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Conclusões

No caso do YASunidos e seus esforços de coleta de assinaturas para a 

aprovação de uma consulta popular, o ciberativismo envolveu cibermobiliza-

ção e cibertáticas, mas não um cibermovimento. Isso se deve sobretudo ao fato 

de que a coleta de assinaturas deve ser física, não permitindo um movimento 

inteiramente online — é possível que outros países aceitem algum tipo de assi-

natura digital. No entanto, não se pode desconsiderar o valor simbólico repre-

sentado pelo ato de assinar fi sicamente uma petição em relação a um “clique” 

de apoio ou uma assinatura em uma petição online, na qual não existe uma 

interação cara-a-cara entre duas ou mais pessoas, e na qual a pessoa se sente 

distanciada e desconectada de quem lidera a petição.

Figura	6:	Ciberativismo	do	YASunidos

Nota: Elaboração própria.

Por outro lado, é difícil atribuir unicamente às atividades online o su-

cesso na coleta de assinaturas conseguido pelo YASunidos. Esse é um coletivo 

que dispunha de um capital social acumulado, nascido a partir da campanha 

“Amazonía por la Vida”, iniciando suas atividades com uma base de contatos 

de 30 mil pessoas, o que implica um alcance de pouco mais da metade da ti-
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ragem do jornal de maior circulação no Equador (considerando sua tiragem nos 

dias de semana). A iniciativa se construiu a partir do trabalho prévio realizado 

pela campanha “Amazonía por la Vida”, que realizou atividades relacionadas com 

a proteção do Parque Nacional Yasuní e a difusão da iniciativa Yasuní-ITT, do pró-

prio governo nacional. Para a YASunidos não foi necessário, portanto, realizar um 

posicionamento inicial sobre a importância da conservação do Parque Nacional.

Por isso, e de acordo com a análise do crescimento do número de segui-

dores no Twitter e com reflexões dos membros do coletivo, as redes sociais fo-

ram um apoio para a divulgação de suas iniciativas, chamamento para eventos 

de coleta de assinaturas, mas, sobretudo, foram espaços para a denúncia de ir-

regularidades tanto no processo de coleta de assinaturas quanto no de verifica-

ção das mesmas por parte da autoridade eleitoral competente. As mais de 700 

mil assinaturas coletadas foram conseguidas por meio de importantes esforços 

off-line que, por sua vez, dependeram da mobilização online, mas também de 

um contexto político no qual vários setores da sociedade demonstravam des-

contentamento em relação ao governo nacional e encontraram na assinatura 

da petição uma forma de expressá-lo.

É importante destacar a capacidade do coletivo YASunidos em romper 

com um distanciamento recorrente entre as organizações e movimentos so-

ciais, de um lado, e a tecnologia e a publicidade, do outro. Na experiência ana-

lisada, o coletivo não apenas priorizou o uso das redes sociais, como também 

aproveitou os espaços de publicidade paga das mesmas, moldando-se à dinâ-

mica desse meio e relatando rapidamente os diferentes acontecimentos, espe-

cialmente as denúncias de irregularidades. Além disso, o YASunidos entendeu 

rapidamente a dinâmica do uso das redes sociais no Equador, onde o Facebook 

lidera com 91,1% do total de acessos, contra 4,6% do Twitter (StatCounter), e 

concentrou seus esforços online na primeira.

Por outro lado, a iniciativa do YASunidos também se destaca por ser 

uma experiência de mobilização online e off-line que se integrou aos processos 

democráticos ao interagir com a autoridade eleitoral para pleitear a realização 
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de uma consulta popular. Diferentemente de mobilizações passadas, que sur-

giram com o objetivo de tirar um governo do poder.

Além disso, é interessante mencionar que, no caso do YASunidos, vem à 

luz também uma mobilização online e off-line por parte das autoridades do go-

verno nacional e de outros atores para enfrentar os esforços do coletivo. Foram 

observadas, no online e no off-line, as seguintes atividades:

  �A aparição da página “Não toquem em Yasuní” um dia antes do anún-

cio presidencial sobre a decisão de explorar as reservas de petróleo 

existentes no Parque Nacional. Essa estratégia é conhecida como as-

troturfing (Quaglia, 2014) — referência a uma técnica de propaganda 

ou publicidade que se faz passar por uma expressão de massa e espon-

tânea, ocultando o emissor original —, e usou uma estratégia online 

para manipular uma tendência social.

  �Tuítes do presidente da República e de funcionários do governo nacional 

contra grupos que “politizaram” a decisão de exploração do petróleo.

  �A proposta do secretário de assuntos jurídicos de regular as redes so-

ciais em relação à prática de injúria ou calúnia.

  �A aparição de grupos a favor da exploração do petróleo, que iniciam 

esforços de coleta de assinaturas para a realização de uma consulta 

popular com uma pergunta completamente oposta à proposta pelo 

YASunidos, mas que incorporam imagens do coletivo nos formulários, 

gerando confusão entre a população.

  �A denúncia da existência de Troll Centers do governo nacional, ou seja, 

equipes pagas para se contrapor e emitir opiniões inflamatórias e con-

trárias ao coletivo nas redes sociais e postar repetidamente usando 

determinadas hashtags para posicionar uma discussão entre os trend-

ing topics do Twitter (“Los trolls…”, 2014; “El supuesto…”, 2012).
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Por fim, membros do YASunidos relatam uma série de lições em torno 

da experiência do coletivo:

  �A iniciativa Yasuní-ITT poderia ter tido maior respaldo internacional 

caso tivessem sido empreendidos esforços de cibertáticas para a cap-

tação de recursos de pessoas e instituições em vez de apelar a repasses 

de governos. É provável que não se atingisse o valor pretendido, mas 

teria gerado um apoio que blindaria parcialmente a iniciativa.

�  �Da mesma forma, uma petição online para coletar assinaturas em 

nível mundial, em paralelo à coleta de assinaturas físicas de cidadãos 

equatorianos, poderia ter atraído intenção internacional e respaldado 

os esforços do coletivo.

  �Com relação à gestão das redes sociais, uma agenda mais ampla de 

prioridades permitiria ao coletivo alcançar novas audiências.

  �O êxito na coleta de assinaturas deveu-se, em grande medida, às ações 

off-line mais do que às online. O online serviu de respaldo às ativida-

des realizadas pelos membros do coletivo e permitiu a constituição de 

um espaço para a publicação de denúncias de irregularidades, permi-

tindo chamar a atenção de cidadãos e meios de comunicação tradi-

cionais.

  �A iniciativa de coleta de assinaturas contou com uma conjuntura fa-

vorável, incluindo a abertura e interesse dos meios de comunicação 

em cobrir notícias relacionadas aos esforços do YASunidos. Em outros 

momentos, iniciativas similares enfrentam grandes dificuldades para 

acessar os meios de comunicação tradicionais e tornar seus esforços 

conhecidos.
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3. Algumas reflexões finais
Com base nas análises dos estudos de caso, são apresentadas algumas 

reflexões sobre a relação entre os espaços online e off-line na realidade equa-

toriana que servirão de base para as conclusões preliminares e recomendações 

apresentadas a seguir.

1. A autocomunicação das massas

O recente relatório do Barômetro de Confiança 2014, que, para a Amé-

rica Latina, incluiu uma amostra de Argentina, Brasil e México, revela que em 

80% desses países a sociedade confia menos nos meios de comunicação do que 

o faziam em 2013. Os dados mostram uma diminuição em torno de oito pontos 

percentuais no índice de confiança, destaca a Agência Pública de Notícias do 

Equador e América do Sul (Andes).18 O estudo mostra que, em nível de confian-

ça, os meios de comunicação encontram-se abaixo das empresas e organiza-

ções não governamentais (ONG). Em comparação, os níveis de confiança nos 

meios de comunicação digitais aumentaram.

Além disso, o relatório revelou que a sociedade confia mais nos meios 

digitais e redes sociais do que na imprensa escrita, rádio e televisão, tendência 

que se manifesta desde 2006. Também de acordo com o relatório, 60% da po-

pulação dos países da América Latina que participaram do estudo confia nas 

redes sociais: “Pelas redes sociais pode-se, por exemplo, responsabilizar um po-

lítico, um governo. A possibilidade de um ativismo digital confere ao cidadão 

um poder para reclamar, exigir das empresas, dos serviços públicos”

O caso do Equador não é diferente. De acordo com pesquisa realizada 

pela Escola de Jornalismo da Universidade dos Hemisférios, em média, menos 

da metade dos entrevistados considera que as informações oferecidas pelos 

18	 http://www.andes.info.ec/es/noticias/medios-comunicacion-digital-tienen-mas-confianza-
tradicionales-segun-estudio.htm
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meios de comunicação são sempre ou quase sempre claras, verdadeiras, confi-

áveis e imparciais (Vásconez Dávalos, 2010).

A disseminação do uso de novas TIC permitiu a emergência do que Castells 

(2010) chamou de “autocomunicação das massas”, processo no qual se eliminam os 

intermediários tradicionais, os meios de comunicação de massa, que são substitu-

ídos pelos usuários ou receptores que, por sua vez, se transformam em emissores 

graças ao poderoso sistema de troca de informação possibilitado pela rede.

Esse fenômeno torna-se particularmente relevante em um país como o 

Equador, onde existe baixa credibilidade por parte dos meios de comunicação 

de massa, o que incentiva a busca de fontes de informação não tradicionais. A 

autocomunicação das massas torna realidade o prognóstico feito por Toffler na 

década de 1970, quanto previu que as tecnologias permitiriam que os consu-

midores se transformassem também em produtores, ou “prosumers”, como os 

definiu Toffler (1980).

O fenômeno da autocomunicação das massas ficou evidente de forma 

tangível no caso do dia 30 de setembro quando, após o estabelecimento da ca-

deia nacional de rádio e televisão por tempo indefinido — que, na prática, sig-

nificava o fim dos meios de comunicação como fonte de informações que não 

as provenientes do governo —, a população optou por transformar-se também 

em emissora dos eventos que aconteciam naquele dia.

Castells tem razão quando argumenta que as massas são um conceito 

que devemos entender no plural e não no singular, o que também fica eviden-

te no caso do 30-S: houve a organização de vários grupos, clusters de cidadãos 

ideologicamente próximos, que se alimentam a si mesmos, com muito pouca 

evidência de “polinização cruzada” entre os diferentes grupos, o que se reflete 

numa fragmentação existente na esfera pública “real”.

É importante destacar também que, apesar do potencial de 

democratização e eliminação de intermediários oferecido pelos espaços virtuais, 

nem toda a população tem condições de participar, seja devido ao importante 

abismo digital existente no Equador em relação ao acesso à infraestrutura 
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(computador ou smartphone) seja quanto ao canal de comunicação, devido aos 

custos ainda elevados de acesso à Internet no país.

Por isso, torna-se chave aproveitar um aspecto positivo da nova lei de 

comunicação do Equador, que institucionalizou o objetivo de que os meios de 

comunicação comunitários representem pelo menos um terço do total. Essa 

poderia ser uma estratégia concreta para possibilitar uma autocomunicação 

das massas, com mais ferramentas para que esse objetivo seja alcançado de 

forma mais potente e democrática. Dessa forma, poderia haver uma ação mais 

organizada e permanente de experiências jornalísticas e comunicacionais no 

campo da sociedade civil, que trabalhem de maneira independente e autôno-

ma para ocupar as redes sociais com conteúdo mais cidadão.

2. O Leviatã digital

No entanto, nem todos os atores que participam da esfera pública pos-

suem o mesmo poder na hora de participar do processo de tomada de decisão. 

Entre janeiro de 2005 e março de 2006, o Estado equatoriano, por meio do Ins-

tituto Nacional de Estatísticas e Censos, divulgou um índice de inflação que 

não correspondia com o real por conta de uma falha num sistema recentemen-

te adotado pelo órgão para realizar os cálculos. Carrillo e Shahe Emran (2009) 

estudaram esse “experimento natural” analisando o efeito que essa informação 

teve nos domicílios, influenciando nas decisões de consumo, poupança e inves-

timento das famílias, considerando a inconsistência entre a informação que 

receberam do Estado e a evolução de preços que era possível evidenciar no seu 

dia a dia. Os autores do estudo constataram uma significativa capacidade do 

Estado de moldar os imaginários, modificar as preferências e guiar os compor-

tamentos da sociedade.

Essa capacidade para moldar a realidade torna-se ainda mais poderosa 

na era digital. O governo equatoriano estabeleceu uma estratégia de comuni-
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cação tanto através dos meios de comunicação estatais quando das redes so-

ciais, muito mais intensamente do que acontecia no passado.

Os três casos evidenciam a importante presença do Estado na esfera 

pública virtual. Pôde-se verificar uma expressão tangível do nível de utilização 

dessas ferramentas no caso do 30-S, quando o presidente assinou eletronica-

mente o Decreto Executivo n. 488, que estabeleceu o estado de exceção no país. 

Essa decisão, divulgada pelas redes sociais, outorgou à Secretaria de Comunica-

ção o poder para extinguir, por algumas horas, a presença dos meios de comu-

nicação e assumir uma espécie de monopólio da comunicação em um momen-

to tão sensível para a democracia equatoriana.

No caso do coletivo “Quito, Yo me Apunto”, o Estado participou por meio 

de alguns funcionários públicos, tanto do governo central quanto da cidade de 

Quito, que publicavam opiniões sobre os temas debatidos, e também — su-

postamente — por meio de trolls que, de acordo com a opinião de alguns inte-

grantes do coletivo, apareciam quando eram debatidos temas sensíveis para a 

administração municipal, com o objetivo de dificultar o diálogo.

Isso evidencia que os governos estão sendo testemunhas do poder das 

redes sociais para potencializar a capacidade de indivíduos e grupos para in-

fluenciar a agenda pública e o processo de formulação de políticas públicas e, 

por fim, como meio de organização da ação coletiva.

Um estudo da OCDE analisa o uso das redes sociais de órgãos públicos 

de 34 países, entre eles o Equador, as estratégias mais utilizadas e os resulta-

dos mais visíveis da sua presença no mundo virtual (Mickoleit, 2014). O estudo 

constata o crescimento do uso da Internet e das redes sociais pelo governo do 

Equador. Tal como mostra a figura 7, a conta do Twitter da Presidência da Re-

pública do Equador (@Presidencia_EC) possuía, em 2014, 659.099 seguidores, 

representando 4,2% da população do país, a quarta conta mais seguida entre 

os 34 países que participaram do estudo. Segundo pesquisa realizada pelo au-

tor, a Presidência envia em média 18,2 tuítes por dia, mais do que a média dos 

países analisados.
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Figura 7: Comparação do número de seguidores dos órgãos públicos com maior 

presença nas redes sociais

Fonte: Mickoleit (2014).
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É importante destacar que, no Equador, assim como em vários outros 

países da amostra, as autoridades possuem mais seguidores do que as insti-

tuições que representam. Dessa forma, a conta do presidente da República 

no Twitter (@MashiRafael) possui em números de seguidores o equivalente a 

10,1% da população equatoriana, mais do que o dobro dos seguidores da conta 

da Presidência.

Aparentemente, os governos, suas instituições e autoridades buscam a 

desintermediação comunicacional que analisávamos na seção anterior, esta-

belecendo uma conexão mais direta com a população. Embora não tenha sido 

possível encontrar estatísticas sobre os tuítes enviados pela população à Presi-

dência da República, é possível constatar que pedidos, reclamações e propostas 

são canalizadas por esse meio, o que poderia refletir uma democracia interme-

diada pelas instituições tradicionalmente responsáveis por tais funções, como 

os partidos políticos, os próprios órgãos públicos e as ONG.

O governo também participa do mundo virtual através de portais ele-

trônicos. Dessa forma, o portal da Presidência da República (www.presidencia.

gob.ec) está repleto de conteúdo multimídia, bem como links para outros por-

tais associados, como os dos meios de comunicação estatais, bem como para o 

vídeo do programa semanal do presidente, no qual informa a população sobre 

sua administração.

No entanto, esse não é o único portal promovido pela Presidência. Há 

também o portal Somos+ (somosmas.ec), que se define como uma “comuni-

dade de apoio à Revolução Cidadã”, o movimento político fundado pelo presi-

dente. Esse portal tem servido para receber alertas sobre mensagens críticas ao 

governo nacional e para promover uma ação coletiva de defesa tanto da admi-

nistração Correa quanto do partido do governo.

O governo nacional manifestou várias vezes seu direito a se defender 

contra supostas difamações que desinformam e poderiam afetar a reputação 

e a honra de autoridades e funcionários públicos. Reconhecendo a importância 

da garantia ao direito de toda pessoa à honra, também é importante ressaltar 
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que nem todos os atores possuem o mesmo peso relativo na esfera pública, já 

que as autoridades, por seu nível de exposição pública, devem ter maior aber-

tura à crítica que um cidadão que não exerce tais funções.

O poder dentro de um regime democrático deve ser gerido com respon-

sabilidade. E agora que o poder parece ter se expandido ao entrar em contato 

com o mundo virtual, é preciso ainda mais prudência por parte das autoridades 

do Estado que, por contar com mais recursos políticos, econômicos e simbóli-

cos, possuem maior exposição e presença na esfera pública.

3. A nova ágora é digital?

A crescente complexidade da vida moderna torna cada vez mais difícil 

para os cidadãos contar com o tempo e outros recursos que lhes permitam par-

ticipar de estratégias off-line para influenciar a agenda pública. Desse ponto 

de vista, as novas tecnologias de comunicação vêm com a promessa de abrir 

um espaço que possibilite a participação online nos temas de interesse público.

Um dos fundadores do coletivo “Quito, Yo me Apunto” lembrava que um 

dos fatores explicativos do sucesso do espaço virtual como gerador de partici-

pação e posicionamento em relação a temas da agenda pública está ligado à 

possibilidade de que as pessoas possam seguir com sua vida cotidiana, ou seja, 

trabalho e família e, ao fim do dia, usar seu computador e uma pequena parte 

do seu tempo para compartilhar com outras pessoas opiniões sobre o problema 

da cidade, bem como possíveis soluções.19

Destacam-se experiências como a da Avaaz (www.avaaz.org), uma co-

munidade de mais de 40 milhões de pessoas que tem mobilizado apoio a cau-

sas tão diversas como salvar a Amazônia, eliminar a corrupção na FIFA ou dimi-

nuir a quantidade de lição de casa dada às crianças, por meio de petições online 

coletando assinaturas numa velocidade e diversidade que seriam praticamente 

impossíveis utilizando-se estratégias off-line.

19	  Entrevista com Mauricio Alvarado Dávila, historiador quitenho e ciberativista.
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Isso indicaria uma virtualidade que se expande em resposta às limita-

ções da especialização do trabalho e a proporção do tempo que a modernidade 

exige para se dedicar às atividades valorizadas pelo mercado. Nessa linha, po-

deríamos lançar a hipótese de que a nova “ágora” — uma referência aos espaços 

onde cidadãos da Grécia Antiga se reuniam para debater e decidir sobre os as-

suntos da polis — será, cada vez mais, virtual.

Ainda assim, tanto no caso do YASunidos como do coletivo “Quito, Yo me 

Apunto” ficou evidente que o online não é suficiente para conseguir posicionar 

temas na agenda pública, nem para reunir massa crítica suficiente de cidadãos 

que concordem com essa agenda e, menos ainda, para que ela se transforme 

em políticas públicas com a qual se comprometam os governos para resolver os 

desafios identificados pela sociedade.

No caso do YASunidos, os espaços off-line foram de grande utilidade 

para disseminar informações sobre os impactos das decisões governamentais 

sobre os povos indígenas e a biodiversidade existente naquela reserva natural 

e, portanto, gerar apoio à proposta de consulta popular para impedir a ativida-

de de extração do petróleo existente naquela área. No entanto, o sucesso do 

processo de coleta das mais de 600 mil assinaturas de cidadãos de diversas pro-

víncias do Equador não teria ocorrido sem os espaços off-line organizados em 

parques e praças públicas, que conferiram textura à virtualidade, produzindo 

assim os resultados obtidos.

No caso do coletivo “Quito, Yo me Apunto” ocorreu algo similar. Tal como 

descrito no estudo de caso, seus integrantes decidiram, em poucas semanas, 

convocar reuniões presenciais para “gerar a confiança que só é possível ao se 

conhecer pessoalmente”. Dentro dessa perspectiva, poder-se-ia propor como 

conclusão preliminar que, embora uma parte importante da ágora ocorra nos 

meios virtuais, essa não pode prescindir das esferas presenciais, onde se faz 

possível o intercâmbio não apenas de ideias, mas também de ações exigidas 

para se mudar a realidade. Os estudos de caso parecem sugerir a existência de 

uma complementaridade online–off-line, que tem permitido a emergência 
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de uma nova ágora, enriquecida pelas múltiplas possibilidades geradas pela 

combinação digital-presencial, onde os cidadãos podem combinar ambas as 

dimensões para enriquecer o processo de deliberação pública e, em última aná-

lise, construir uma esfera pública mais dinâmica, plural e vibrante, onde mais 

atores têm a possibilidade de contribuir para a construção da coisa pública, de 

uma forma mais participativa e democrática.

No entanto, a evidência trazida por esse estudo permite lançar uma hipóte-

se alternativa. As evidências dos casos analisados também sugerem não apenas que 

os espaços de participação online requerem espaços off-line, como também algo 

ainda mais radical: a expansão dos espaços virtuais como possibilidade de partici-

pação poderia estar reduzindo, em vez de ampliando, o tamanho e o dinamismo da 

ágora. As duas pessoas vinculadas ao coletivo “Quito, Yo me Apunto” entrevistadas 

concordavam que muitos cidadãos que participavam de mobilizações ocorridas à 

época em que os espaços online estavam menos presentes hoje já não fazem parte 

dessas expressões off-line da vida cívica pois, ao compartilhar uma opinião ou pro-

posta através do mural do Facebook ou do Twitter, entendem que já participaram.

No caso do 30-S se observa que o chamado do governo para as pessoas 

saírem às ruas e defender o regime não produziu presença física, mas nos es-

paços virtuais, onde circularam milhares de opiniões que não se refletiram nos 

espaços off-line, permitindo maiores níveis de deliberação sobre a complexa 

crise política que o Equador viveu nesses dias.

Isso não parece ser um fenômeno exclusivo do Equador. O estudo “The 

Structure of Online Activism”, que analisou a campanha virtual “Save Darfur” 

[salvem Darfur], constatou que menos de 1% dos cerca de 1,2 milhões de pesso-

as que assinaram a petição online realizou alguma ação adicional que refletisse 

um compromisso real com a causa (doações ou comunicação com tomadores 

de decisão, para mencionar alguns dos exemplos citados pelos pesquisadores). 

A conclusão dos autores é que o ativismo digital “cria a ilusão de participação, 

inibindo, no lugar de facilitar, a participação relevante para realizar transforma-

ções concretas” (Lewis, Gray & Meierhenrich, 2014).
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Na mesma linha, como mostrou o caso do 30-S, Bauman (2012) lembra 

que a Internet também produz um efeito “saturação” na esfera pública por meio 

de comentários múltiplos, porém superficiais, que reduzem as chances de um 

debate com maior profundidade, empobrecendo, assim, a qualidade e plurali-

dade da deliberação pública. Além disso, diferentemente dos espaços off-line, 

onde é mais difícil filtrar as opiniões dos outros, a rede nos permite a possibi-

lidade de escolher com quem dialogamos e, portanto, poderia reduzir nossa 

exposição a opiniões diferentes da nossa.

Assim, este autor argumenta que a Internet e a virtualidade deterioram 

nossa capacidade de escutar e a faculdade de compreender, levando ao empo-

brecimento da capacidade de dialogar, de navegar pela diversidade, de conhe-

cer argumentos distintos e de permitir que influam sobre os nossos para, assim, 

construirmos sociedades não apenas mais democráticas, como também mais 

capazes de depurar as verdades que as governam.

A virtualidade contribui ou prejudica, portanto, a pluralidade e a inten-

sidade da participação e a qualidade da deliberação pública? Os casos analisa-

dos no Equador mostram que a virtualidade é um — poderoso — meio para 

disseminar informações e estimular o interesse em participar de uma causa. A 

evidência mostra que as estratégias online conseguem chegar a grupos mais 

jovens da população e com maior renda, contribuindo, assim, para o aumento 

da participação de determinados grupos, mas não de toda a sociedade.

Seu impacto sobre a qualidade da deliberação pública é mais incerto. 

Experiências como as do coletivo “Quito, Yo me Apunto” mostram o impacto 

de um espaço virtual para a troca de ideias e construção de propostas orienta-

das ao desenvolvimento da cidade. Nas iniciativas YASunidos e 30-S, as redes 

sociais e, de maneira mais geral, a virtualidade, facilitaram a disseminação de 

informações, mas não há evidências de que houve algum processo de debate 

nem de análise de ideias que tenha permitido contribuir com a geração de in-

teligência coletiva. O que fica claro nos três casos é que o online atuou algumas 

vezes de forma planejada e, em outras, de forma imprevisível com o off-line, 
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produzindo efeitos combinados que nenhuma das duas dimensões seria capaz 

de produzir sozinha.

Como reflexão final, a evidência trazida por este estudo nos permite 

concluir que talvez devamos analisar o online–off-line não como dois mundos 

separados, mas como espaços que se interconectam de forma contínua e com-

plexa. Reconhecer que o poder está tanto nas redes como nas ruas e praças, em-

bora se expresse de forma distinta em cada uma delas.

O desafio, quiçá, seja aceitar que tanto o online quanto o off-line mo-

dificam a estrutura e as relações sociais, cada uma com dinâmicas que são, ao 

mesmo tempo, autônomas e interconectadas. A análise do caso do Equador nos 

sugere que, quando os espaços off-line se reduzem, expande-se o online e vice-

versa, formando interações que se complementam de maneira sinérgica.

Uma visão mais integral do off-line e online nos permitirá entender que 

emerge uma esfera pública onde a sociedade conta com novos espaços, estra-

tégias e mecanismos para participar na construção de seu presente e de seu 

futuro.
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1.Introdução
No caso venezuelano, as relações entre organizações da sociedade ci-

vil (OSC), partidos políticos e Estado se transformaram significativamente. Os 

componentes do ciberespaço, em especial, desempenham um papel cada vez 

mais importante na polarização política que vive o país. Como resultado, o cibe-

respaço também exibe tal polarização.

Nosso olhar se dá a partir da ótica das organizações da sociedade civil 

após dezesseis anos de um regime dominado por apenas um partido, no qual 

se deterioraram as instituições democráticas, bem como a independência dos 

poderes do Estado. Nesse sentido, o foco principal são os conflitos políticos e 

sociais de 2014 e o papel das mídias alternativas. De acordo com a proposição 

de Sorj (2015), a relação entre as iniciativas online e off-line.

Para tanto, o trabalho divide-se em duas seções. Na primeira parte, 

apresentamos uma breve análise dos últimos dezesseis anos do regime vene-

zuelano, incluindo uma síntese dos debates sobre democracia, as relações entre 

sociedade civil e Estado e os partidos políticos. Por último, os marcos regulató-

rios existentes sobre meios de comunicação e participação de organizações da 

sociedade civil.

A segunda parte inclui três estudos de caso, escolhidos para apresentar 

a problemática dos protestos e a crescente necessidade de desenvolver canais 

alternativos de informação e comunicação. O primeiro caso fala da onda de pro-

testos ocorrida no país ao longo do primeiro semestre de 2014 e a relação entre 

a utilização das redes sociais e as diferentes atividades off-line.

O segundo caso mostra como o #SOSVenezuela deu lugar a uma série 

de iniciativas nas redes sociais e, em alguns casos, como mobilizaram protes-

tos e manifestações. É interessante notar, nesse caso, a importância do enfoque 

internacional. As diferentes iniciativas, especialmente durante a onda de pro-

testos do primeiro semestre de 2014, buscaram dar visibilidade internacional 

ao caso venezuelano.
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O terceiro caso identifica os novos meios de comunicação digitais que 

estão se desenvolvendo através da Internet, especialmente pelas redes sociais, 

fazendo uma comparação entre o periódico alternativo Efecto Cocuyo e a Crónica 

Uno, iniciativa da OSC Espacio Público.

Por último, são feitas reflexões finais abordando os desafios das redes 

sociais para as OSC, os novos marcos regulatórios que poderiam, no curto prazo, 

limitar a utilização das redes sociais, bem como propostas alternativas para se 

recuperar a institucionalidade.

I. O regime venezuelano, dezesseis anos depois
Debates sobre democracia

A Venezuela é o caso mais importante de deterioração da democracia na 

América do Sul, com tendências que, durante os mandatos do falecido presidente 

Chávez, foram classificadas como personalistas e autoritárias. Em pouco mais de 

dois anos do mandato do presidente Maduro (abril de 2013 a agosto de 2015), as-

sistiu-se a uma deterioração ainda maior da democracia, com o aprofundamento 

do militarismo e da repressão. Denunciado tanto por lideranças nacionais quanto 

estrangeiras como um governo de fachada democrática, mas com práticas dita-

toriais e até mesmo totalitárias, o modelo bolivariano provocou um debate sobre 

o significado da democracia não apenas na Venezuela como em toda a região.

O chamado bolivarianismo introduziu uma falsa dicotomia entre de-

mocracia representativa (liberal) e democracia participativa. Os marcos consti-

tucionais e legais construídos a partir de 1999 na Venezuela e, posteriormente, 

em outros países, produziram uma ampliação de mecanismos como os referen-

dos. No caso venezuelano, contemplam três tipos: deliberativo (por exemplo, 

o da Constituição de 1999, realizado no mesmo ano), consultivo (como o da 

reforma constitucional, realizado em 2009 para permitir a reeleição ilimitada) 

e a revogação popular de mandatos eletivos (o referendo revogatório presiden-
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cial de 2004). Até meados de 2015, todos foram utilizados no nível nacional por 

meio de convocatórias eleitorais especiais. Embora fossem autoproclamados 

participativos — quem pode promover sua convocatória são os cidadãos, o que, 

por vezes, levou a uma inclusão importante —, na prática, muitas vezes foram 

promovidos e controlados de cima, inclusive limitando a autonomia dos cida-

dãos e comunidades.

Após dezesseis anos de “revolução”, como se avalia o estado da demo-

cracia no país? Em termos gerais, Vivas (2015) destacou que estamos diante de 

uma nova forma de regime autocrático, que busca conservar uma aparência de 

legitimidade democrática. Nesse sentido, foi classificado como regime semiau-

toritário, democracia não liberal ou autoritarismo competitivo. Para o presente 

trabalho, considera-se a definição elaborada por Corrales (2015), como sendo 

um regime híbrido ou autoritarismo competitivo.

Sua principal característica é que o partido governante compete em 

eleições nas quais geralmente vence. Diferente dos regimes autoritários tradi-

cionais, produto de golpes de Estado, o presidente da república vai adquirindo 

uma série de poderes que lhe permitem governar sem freios e contrapesos nem 

transparência. No caso dos últimos dezesseis anos, é emblemática a utilização 

das Leis Habilitantes, que permitem que os mandatários governem e legislem 

por decreto. Em 14 anos, o presidente Chávez teve quatro leis habilitantes ou-

torgadas pela Assembleia Nacional, e o atual presidente contou com duas du-

rante seus dois anos de governo.

Corrales ressalta que, no caso venezuelano, o crescente autoritarismo 

valeu-se crescentemente da perda da independência dos poderes, especial-

mente do Judiciário. Nesse sentido, existe o uso, o abuso e o não cumprimento 

do estado de direito. O Judiciário está a serviço do Executivo, o que lhe permitiu 

desenvolver um arcabouço legal propício à dominação dos outros dois poderes 

e intervenção no setor privado. Esta situação levou a uma situação que o próprio 

governo chama de “hegemonia comunicacional”, que consiste em seu domínio 

cada vez maior sobre os meios de comunicação.
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De maneira similar, Corrales (2015) considera a perda da capacidade 

de controle sobre os resultados eleitorais por parte do governo, especialmente 

após 2012, outro fator importante do crescente autoritarismo. Se, por um lado, 

o governo do falecido presidente Chávez conservava uma cômoda diferença de 

20% sobre a oposição, isso mudou de maneira dramática na campanha presi-

dencial de abril de 2013, quando essa diferença foi reduzida para 1,4%.2

Um terceiro elemento que, segundo Corrales (2015), também permitiu 

um crescente autoritarismo do regime venezuelano, especialmente após a che-

gada do atual mandatário ao poder, é a ausência de pressões governamentais 

vindas de outros países, especialmente os da América Latina. Na maior parte 

das vezes, os governos latino-americanos, embora pudessem manifestar “pre-

ocupação” com a situação na Venezuela, não assumiram posições de defesa da 

democracia e dos direitos humanos. De certa maneira, acabam assumindo um 

apoio tácito ao regime, como demonstraram as declarações recentes no âmbito 

da cúpula em Bruxelas da União Europeia (EU) com a Comunidade de Estados 

Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC) e o encontro em Brasília, em 12 de ju-

nho de 2015, entre a presidente do Brasil e o presidente da Assembleia Nacional 

da Venezuela, que também foi recebido pelo ex-presidente Lula.

Relação Estado-sociedade civil

Atualmente, a principal forma de participação incentivada pelo projeto 

político governista é por meio dos conselhos comunais e o estabelecimento do 

poder comunal. São organizações dirigidas “de cima”, que dependem e canali-

zam recursos do governo para suas comunidades. Desenvolvem-se no âmbito 

de um modelo que pretende eliminar atores de intermediação não governis-

tas, como partidos políticos, sindicatos e grupos profissionais e empresariais, 

2	 Nesse contexto, cabe destacar que, nas últimas eleições parlamentares, realizadas no dia 6 de 
dezembro de 2015, a oposição obteve uma vitória histórica, conquistando 109 cadeiras, contra 
55 do partido do governo.
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estabelecendo, assim, uma relação direta entre o poder Executivo (com um alto 

componente presidencialista) e as comunidades de base.

Quanto à participação das OSC na definição e execução das políticas 

públicas, pode-se destacar a adoção de um discurso governamental de partici-

pação na definição de políticas a partir dos conselhos comunais, que definem 

projetos para suas comunidades que, por sua vez, recebem financiamento do 

governo e são implementados de forma conjunta.

A maior parte dos críticos alegam que tais projetos são impostos pelo go-

verno, não são transparentes e visam, basicamente, angariar apoios políticos. As 

denúncias de corrupção nessas instâncias têm sido numerosas nos últimos anos 

(Tablante e Tarre, 2013; transparencia.org.ve). No Índice de Percepção da Corrup-

ção de 2014 da Transparência Internacional, a Venezuela ficou na 161ª posição en-

tre 175 países avaliados (http://www.transparency.org/country#VEN).

A estratégia de promover novas estruturas e organizações com a fina-

lidade de alcançar uma hegemonia no poder foi acompanhada por uma série 

de decisões e normas legais que têm como finalidade limitar a participação de 

organizações e movimentos sociais autônomos. Entre as principais normas san-

cionadas para limitar os direitos de associação e manifestação (Gómez, 2015; 

Provea, 2015; van Berkel e Jácome, 2009) estão:

  �Anteprojeto de Lei de Cooperação Internacional (2005): foi a primeira 

iniciativa para restringir a participação das OSC. Entre seus objetivos 

centrais estavam: (1) Criar um registro de OSC que recebiam financia-

mento do exterior; (2) Criar um fundo comum para toda a cooperação 

internacional, que seria administrado pelo governo, que se encarrega-

ria de eleger os projetos que receberiam os fundos de acordo com as 

prioridades estabelecidas pelo governo em seu Plano Nacional.

  �Houve uma mobilização das OSC e redes, principalmente com represen-

tantes da comunidade internacional, para estabelecer um diálogo com 

o governo. O lobby teve um efeito positivo, e a Assembleia Nacional, na-
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quele momento controlada totalmente pelo governo, não encaminhou 

a proposta para uma segunda apreciação e aprovação definitiva. Apesar 

disso, o governo ainda pode retomar o processo de aprovação dessa lei.  

A partir de 2010, foram aprovadas normas que, na prática, podem ser 

utilizadas para restringir e, até mesmo, criminalizar as atividades das 

OSC e o direito de associação.

  �Lei de Defesa da Soberania Política e Autodeterminação Nacional (de-

zembro de 2010): contém dez artigos e, segundo o governo, tem por 

objetivo proteger o exercício da soberania política e a autodetermi-

nação nacional contra a interferência estrangeira. No entanto, proíbe 

o financiamento internacional de “organizações com fins políticos, 

organizações de defesa dos direitos políticos ou indivíduos que reali-

zem atividades políticas, bem como a participação de cidadãos estran-

geiros que, por meio do financiamento dessas organizações, possam 

atentar contra a estabilidade e funcionamento das instituições da Re-

pública”.

  �Leis de participação popular e comunas: identificam como as únicas 

interlocutoras as organizações estabelecidas pelo governo central. E 

dele dependem. O objetivo é a cooptação das organizações sociais. 

São elas: Lei Orgânica do Poder Popular (2010), Lei Orgânica do Pla-

nejamento Público e Popular (2010), Lei Orgânica da Controladoria 

Social (2010); e Lei Orgânica das Comunas (2010).

  �Lei de Combate ao Crime Organizado e ao Financiamento do Terrorismo 

(1º de fevereiro de 2012): a definição de terrorismo é ambígua: depende 

do que assim seja considerado pelo governo. Permite interceptar comu-

nicações pessoais, mensagens eletrônicas e movimentação bancária.

  �Reforma do código processual penal (2012): proíbe que as OSC de de-

fesa dos direitos humanos participem de defesa jurídica em casos de 

violação de direitos humanos.
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  �Eliminação da isenção de pagamento de imposto de renda de coope-

rativas, associações civis e fundações (2014).

  �Corte Constitucional do TSJ (24 de abril de 2014): determina a suspen-

são das garantias do direito a se manifestar pacificamente, consagra-

do na Constituição de 1999. Decretou a necessidade de uma autoriza-

ção prévia por parte das autoridades responsáveis.

  �Decreto 1.471 (janeiro de 2015): coloca em prática o Sistema de Prote-

ção para a Paz (SP3). Estimula a população civil a participar do serviço 

de inteligência.

  �Resolução 008610 do Ministério da Defesa (janeiro de 2015): autoriza 

agentes do Estado a empregar armas letais em manifestações. Tam-

bém permite a atuação de funcionários de todos os órgãos das forças 

armadas no controle da ordem pública.

A essas leis e normas oficiais é preciso acrescentar uma série de organis-

mos não institucionais promovidos com a finalidade de “defender a Revolução”. 

Destacam-se durante o ano de 2014:

  Comandos populares antigolpe
  Milícias estudantis e camponesas
  �Brigada especial contra as atuações dos grupos geradores de violência 

(BEGV, junho de 2014)

No âmbito institucional, destacam-se duas instâncias adicionais, cria-

das entre 2013 e 2014:

  �O Centro Estratégico para a Segurança e Proteção da Pátria (Cesppa), 

ligado diretamente à Presidência da República e comandado por um 

general.
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   �A Tropa de Choque das Forças Armadas Nacionais Bolivarianas 

(FANB), criada exclusivamente para enfrentar manifestações e pro-

testos que atentem contra a estabilidade do país.

Citam-se somente três exemplos, entre muitos outros, da utilização 

desse marco legal-institucional para limitar os direitos de associação e partici-

pação garantidos na Constituição de 1999. Num primeiro momento, a reforma 

de 2012 do código processual penal impediu que advogados das OSC de defesa 

dos direitos humanos pudessem exercer a defesa legal das pessoas presas du-

rante os protestos do primeiro semestre de 2014. De maneira similar, durante 

esse período, a Lei de Combate ao Crime Organizado e ao Financiamento do 

Terrorismo permitiu a interceptação das comunicações.

Em terceiro lugar, a decisão da Corte Constitucional de 24 de abril de 

2014 foi utilizada reiteradas vezes durante mais de um ano para limitar o direi-

to de protestar pacificamente. Autoridades locais governistas negaram-se a dar 

permissão para a realização de manifestações e marchas em suas jurisdições. 

Em Caracas, o caso emblemático foi o da prefeitura do município Libertador, 

que negou entre abril de 2014 e agosto de 2015 todas as solicitações da coalizão 

de oposição Mesa da Unidade Democrática (MUD) para realizar concentrações 

ou marchas.

A essas normas legais-institucionais formais acrescenta-se uma figura 

extrajudicial: os “patriotas cooperantes”. Com fins judiciais, foi criada essa figu-

ra, aceita pelos tribunais, através da qual se realizam denúncias anônimas, que 

têm sido aceitas como “testemunhas sem rosto”.

Esse marco legal e institucional tem como um de seus principais focos 

as organizações de defesa dos direitos humanos, pois têm sido as mais ativas, 

especialmente no âmbito internacional, focando-se principalmente na Organi-

zação dos Estados Americanos (OEA), mas também levando suas perspectivas 

e propostas, por exemplo, à Unasul (União das Nações Sul-Americanas). Merece 

menção especial a saída parcial do país, em 2012, do Sistema Interamericano de 
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Direitos Humanos. Merecem menção especial as atividades dessas OSC e seus 

relatórios independentes em várias instâncias da ONU em 2015, que têm atraí-

do tentativas de se desprestigiar essas organizações.

Essas novas estruturas, promovidas com o objetivo de conquistar uma 

hegemonia de poder, bem como os marcos legais que limitam os direitos de as-

sociação e participação, sofreram reação de setores da sociedade civil, além da 

conformação de novas organizações e formas emergentes de protesto. Portan-

to, hoje na Venezuela o amplo e plural espaço que se pode chamar de sociedade 

civil não foi capaz de escapar da polarização política que vive o país.

A situação dos meios tradicionais e das redes sociais

Uma das estratégias fundamentais do governo nos últimos dezesseis 

anos tem sido construir uma “hegemonia comunicacional”. Vem denuncian-

do constantes ataques, desinformação e participação da imprensa privada em 

conspirações contra seu projeto político. Em resposta, foram utilizados diferen-

tes mecanismos legais e restritivos para ampliar consideravelmente a penetra-

ção de canais oficiais tanto nos meios de comunicação tradicionais como nas 

redes sociais.

A restrição cada vez maior dos meios tradicionais foi posta em prática 

por meio de ações legais, limitações à importação de papel-jornal, ausência de 

anúncios publicitários do governo (principal motor da economia), compra de 

órgãos de imprensa para que mudem sua linha editorial, proibição de cober-

tura de ações do governo por parte dos órgãos privados da imprensa etc. Em 

resumo, os mecanismos utilizados têm sido: (1) limitar as licenças de emissoras 

de rádio e televisão; (2) restringir o fornecimento de papel-jornal; (3) eliminar 

os anúncios de órgãos públicos; (4) multas a órgãos da imprensa; (5) promoção 

de compra de empresas de comunicação por grupos próximos ao governo (The 

Economist, 2015).
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O arcabouço legal que tem permitido um controle cada vez maior sobre 

os meios de comunicação inclui (Corrales, 2015; IPYS, 2015):

  �A Lei Orgânica das Telecomunicações (2000), que autorizou a revoga-

ção ou suspensão de concessões de rádio e televisão de acordo com 

“interesse nacional”.

  �A Lei de Responsabilidade Social em Rádio e Televisão (2004), conhe-

cida como Lei Resorte, que proíbe a disseminação de informação que 

“promova ou incite” o ódio ou a violência. As definições desses termos 

acabam dando espaço para a discricionariedade das autoridades. Em 

2010, foi ampliada para abarcar a Internet.

  �A reforma do Código Penal (2005), que ampliou a definição de desaca-

to para tornar ilegal o “desrespeito” a funcionários públicos, definição 

que também dá margem à discricionariedade por parte das autorida-

des. Por esse instrumento também se limitou a possibilidade do uso 

de espaços públicos para a realização de manifestações.

  �A decisão da Corte Político-Administrativa do TSJ (agosto de 2014), es-

tabelecendo que o acesso à informação pública “não pode ser abusivo” 

— as solicitações de informação não podem obstruir o funcionamento 

da administração pública.

  �A decisão do TSJ (dezembro de 2014) de que a informação relacionada 

às telecomunicações é um segredo de Estado. A disseminação de algu-

ma informação poderia atentar contra a “segurança da nação”.

  �A resolução 009723 do Ministério da Defesa (7 de maio de 2015) que 

cria a Direção Conjunta de Ciberdefesa.

No caso dos principais canais abertos de televisão, isto levou à autocen-

sura, incluindo a decisão de não cobrir eventos políticos, a ausência de progra-
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mação dedicada à análise da realidade política, econômica e social do país, bem 

como a inexistência de entrevistas com atores políticos e sociais de oposição ao 

governo.

Em seu estudo, Corrales (2015) mostra que, em 2014, houve uma redu-

ção de aproximadamente 50% no número de veículos independentes de jornal 

e televisão. Portanto, grandes setores da população estão recebendo informa-

ção por meio de canais cada vez mais controlados ou pelo governo ou pelo seu 

principal partido político, o Partido Socialista Unido da Venezuela (PSUV).

O diretor do instituto de pesquisa Datanálisis, Luis Vicente León, apre-

sentou no dia 3 de julho de 2015 os resultados do “Estudo de penetração e con-

sumo de notícias” (no 5º Encontro Web 2.0 da Espacio Público). Em relação à 

censura, 40% acreditam haver censura na imprensa, em especial na televisão e, 

em menor grau, na Internet. Desses, aproximadamente 70% acham que a cen-

sura tem origem no governo, seguido pela autocensura. Isso traz repercussões 

para a questão do acesso a notícias, já que outra conclusão é que os principais 

meios pelos quais a população se mantém informada são a tevê aberta, seguida 

pela tevê por assinatura e a rede social Facebook.

O governo não apenas exerce a “hegemonia comunicacional”, limitando 

consideravelmente a liberdade de expressão, mas também se autocensura ao 

não disponibilizar informação, especialmente no âmbito econômico e em relação 

aos serviços e indicadores de desempenho na área da saúde. Não há dados atuali-

zados da PDVSA (estatal venezuelana de petróleo), do Instituto Nacional de Esta-

tísticas (INE) ou do Banco Central da Venezuela (BCV). Um exemplo importante é 

o fato de o BCV não haver publicado, desde o fim de 2014, os dados sobre inflação, 

escassez e desabastecimento a que está obrigado por lei a informar mensalmente. 

Esconde informação sobre a grave crise econômica e social. Na área da saúde, por 

exemplo, não apresenta estatísticas em relação às doenças infectocontagiosas, 

vacinação e outras informações de interesse público.

Em relação ao acesso à Internet, o Relatório Final 2014 da Comissão 

Nacional de Telecomunicações (Conatel) (www.conatel.gob.ve/estadisticas-a-
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nuales-y-trimestrales) conclui que existem no país 15.960.691 usuários, uma 

penetração de 60,33%. O órgão destaca que, a partir do terceiro trimestre de 

2014, mudou sua metodologia de medição para incluir todos os usuários que 

possuem um plano de dados em seus telefones móveis. Oficialmente, os assi-

nantes de serviços de Internet totalizam 3.693.310. Os dados não diferenciam 

por setor social, mas o acesso se concentra principalmente nas zonas urbanas 

dos estados mais populosos de Miranda e Zulia, bem como na capital Caracas. 

O acesso é bem menor no interior do país, especialmente nas zonas rurais.

Nos últimos anos houve uma migração importante para as redes sociais 

que, no caso da Venezuela, não está relacionada unicamente ao acesso a novas 

tecnologias, mas também à tentativa de contornar as barreiras de controle go-

vernamental sobre a informação. Luis Vicente León (Encontro Web 2.0) desta-

cou que, na busca de informação na Internet, “o Facebook é o mais importante”. 

Segundo levantamento, 52% se informam por essa rede, e 22,6% pelo Twitter. 

Os chamados “nativos digitais” (jovens) identificam-se muito menos com os 

meios impressos e com o rádio. Também destaca que 66% utilizam a Internet 

— “a mídia dos impacientes” — diariamente.

Esse estudo da Datanálisis concluiu que as redes sociais, além do aspec-

to de modismo, possuem uma ampla aceitação porque são percebidas como 

um espaço para se opinar e participar. Diante da situação econômica, política 

e social, León explica que o Twitter se transformou na mídia mais importante 

para aqueles que se sentem censurados, especialmente os dirigentes políti-

cos que não possuem acesso aos meios tradicionais. De acordo com Szichman 

(2015), o líder da oposição Henrique Capriles possui 5,1 milhões de seguidores 

no Twitter, contra 2,3 milhões do presidente Maduro.

Segundo a analista Iria Puyosa (2015), o governo venezuelano ampliou 

sua presença nas redes sociais com conteúdo político-partidário. Um exemplo é 

a Red Patria [rede pátria] (redpatria.org.ve), que inclui entre seus serviços o Mo-

chuelo (coruja), que permite relatar situações que violam os direitos do povo 

e monitoram denúncias em uma “sala situacional” (Puyosa, 2015, p. 16). Dessa 
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forma, está se criando um instrumento que facilita a vigilância governamental 

sobre os usuários. Também destaca que a Comissão Nacional de Telecomunica-

ções (Conatel) começou a enviar informações sobre as atividades de cidadãos 

na web ao Serviço Bolivariano de Inteligência (SEBIN), uma polícia política. 

Além disso, uma análise das contas de diferentes instituições governamentais 

mostra que, mais do que fomentar o governo eletrônico, elas são utilizadas para 

fins partidários.

Apesar do controle sobre os meios audiovisuais, as redes sociais e a im-

prensa nacionais, o governo venezuelano tem possibilitado a criação de redes 

de influência regional. Nos meios tradicionais, o mais importante é o canal 

televisivo TeleSur, que possui formalmente como sócios outros governos da 

região, mas que, na prática, é dirigido pelo governo venezuelano. De maneira 

similar, foram desenvolvidas plataformas digitais internacionais financiadas 

pelo governo. Nesse sentido, Sorj (2015) destaca a importância das leis de trans-

parência sobre o uso de recursos públicos para o financiamento dos meios de 

comunicação, e que também deveriam se aplicar ao apoio direto e indireto dos 

governos a seus simpatizantes na Internet.

Além disso, como se verá adiante, no Twitter as notícias disseminadas 

pelo governo são três vezes mais frequentes do que as dos opositores, graças 

ao uso de bots.3 Similarmente, entre março e abril de 2015 o governo encabe-

çou a campanha #ObamaRepealTheExecutiveOrder, para levantar sanções a 

sete funcionários venezuelanos por violações de direitos humanos e corrupção 

(Szichman, 2015). No entanto, não foi feita a entrega off-line das assinaturas do 

abaixo-assinado durante a VII Cúpula das Américas no Panamá.

Quanto à relação entre os meios tradicionais e as redes sociais, um im-

portante achado do estudo da Datanálisis é que a rádio e a imprensa escrita 

3	 Contas criadas e operadas de maneira automatizada, sem intervenção humana. São robôs, 
usuários fantasmas que, no caso do Twitter, retuítam as notícias automaticamente (von Ber-
gen, 2015). Utilizam mecanismos para criar artificialmente trending topics (“assuntos quentes”). 
No caso venezuelano, isso é feito pelo Sistema Bolivariano de Comunicação e Informação (Si-
BCI) e pela “máquina governista”. Está centralizado num aparato burocrático de propaganda e 
não possui relação com os ativistas de base das redes (Puyosa, 2015).
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geram muitos conteúdos para as mídias de Internet. Desempenham um papel 

importante no estabelecimento de agendas informativas de mídias virtuais 

como o Noticias 24 (www.noticias24.com) e o La Patilla (www.lapatilla.com), que 

são líderes entre os portais de notícias. No caso deste último, há uma orientação 

política de oposição ao governo. 

Esta situação tem levado a Venezuela a se tornar um dos países da Amé-

rica Latina e Caribe com mais obstáculos para o acesso à informação pública 

e com espaços cada vez mais reduzidos para a liberdade de expressão. Além 

disso, há um aprofundamento e ampliação da criminalização dos protestos e 

manifestações de setores sociais. São cada vez mais tensas as relações entre o 

Estado e a sociedade civil, na medida em que cresce a repressão ao dissenso.

Nesse contexto, as redes sociais passaram a desempenhar um papel 

cada vez mais importante, com suas vantagens e limitações. Transformaram-

se em meios alternativos de informação, mas também de desinformação. Ao 

mesmo tempo, sua utilização está sujeita a uma crescente repressão por parte 

do Estado.

A partir de 2014, a crise econômica, política e social no país se agravou, 

gerou situações de conflitos e violência, evidenciados em protestos e manifes-

tações dos diferentes setores (off-line), bem como nas redes sociais (online). No 

contexto do autoritarismo competitivo, este trabalho focará em dois indicado-

res principais: as restrições ao direito de associação e participação e à liberdade 

de expressão e acesso à informação pública. Para isso, serão apresentados três 

estudos de caso.
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2. Estudos de caso
Caso 1: Ciclo de protestos de fevereiro a junho de 2014

Antecedentes

Os antecedentes das mobilizações políticas e sociais do ano de 2014 

possuem duas origens fundamentais. Em primeiro lugar estão as eleições pre-

sidenciais de abril de 2014, convocadas após o falecimento do ex-presidente 

Chávez. A diferença entre o candidato governista e o da oposição foi de 1,4%, 

suscitando acusações de fraude eleitoral. As possíveis mobilizações em favor 

do esclarecimento dessa situação foram evitadas diante do temor de repres-

sões violentas. Em segundo lugar estão os comícios municipais em dezembro 

desse mesmo ano. Do ponto de vista quantitativo, a oposição não teve êxito, 

pois foram poucos os municípios em que eles ocorreram. Qualitativamente, no 

entanto, foi exitosa na maioria das prefeituras dos centros urbanos mais popu-

losos do país.

Entre janeiro e junho de 2014, a Venezuela foi palco de um ciclo impor-

tante de protestos. Alguns entrevistados (Gómez, 2015; van Berkel, 2015) desta-

caram que a alta conflituosidade de 2014, sobretudo nos primeiros seis meses, 

teve uma importante motivação política. No entanto, não se pode negar que a 

crescente crise social também teve influência nas manifestações.

Nesse sentido, o Relatório 2014 do Programa Venezuelano de Educação

-Ação em Direitos Humanos (Provea, 2015) indica que foi um ciclo atípico, com 

uma combinação de protestos políticos e de reivindicações sociais e econômi-

cas. O documento destaca que em 2014 se agravou a crise econômica e social 

que levou a retrocessos das conquistas sociais de anos anteriores. No final do 

ano, a inflação atingia 68,5%, chegando a 102,2% no segmento de alimentos, 

levando a importantes retrocessos em relação à diminuição da pobreza. O es-

tudo “Condiciones de Vida de la Población Venezolana 2014” [condições de vida 

da população venezuelana 2014], que envolveu diversas universidades, esti-
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mou que 48,4% dos domicílios venezuelanos vivem abaixo da linha da pobre-

za. Mantendo-se essa tendência, estima-se que ao final de 2015 haverá a mes-

ma quantidade de pobres que havia no ano 2000.

Para entender a dinâmica política dos eventos de 2014, também é pre-

ciso lembrar que em janeiro de 2008 foi criada a Mesa de Unidade Democráti-

ca (MUD), uma coalizão envolvendo os principais partidos de oposição, após a 

crise da anterior Coordenadora Democrática (CD). As respostas aos resultados 

eleitorais de 2012 e 2013 geraram reações diferentes, que se cristalizaram mais 

claramente a partir de 2014.

Por um lado, um setor composto por vários partidos e dirigentes da 

MUD, que insistia num caminho eleitoral para a solução à crescente conflitu-

osidade do país. Por outro, uma liderança centrada em três líderes políticos 

(Leopoldo López, do Vontade Popular, Antonio Ledezma, da Aliança ao Bravo 

Povo e María Corina Machado, do Vente Venezuela), que decidiu lançar o que 

denominaram “La Salida” [a saída]. Essa estratégia centrou-se na análise de que 

havia uma ditadura no país e que era preciso gerar uma solução imediata. Fo-

ram muito ativos no uso das redes sociais como ferramenta para a coordenação 

de atores e mobilização para os protestos, usando a hashtag #lasalida. Do mes-

mo modo, ampliaram sua agenda para incluir não apenas a proposta da saída 

do presidente Maduro, como também os problemas econômicos centrados no 

desabastecimento, escassez e insegurança.

Evolução

O ciclo de protestos do primeiro semestre de 2014 foi inicialmente moti-

vado por problemas de violência urbana. Os protestos tiveram início na Universi-

dade de Táchira após uma tentativa de estupro e logo se espalharam para outras 

universidades. Com a prisão de vários líderes estudantis, alguns dos quais foram 

enviados a prisões de segurança máxima, ao tema da violência urbana foi adicio-
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nado o da liberação dos estudantes detidos. Em uma manifestação estudantil em 

Caracas no dia 12 de fevereiro, celebrando o Dia do Estudante, aconteceram as 

três primeiras mortes. Isso gerou uma intensificação dos protestos.

A agenda dos protestos foi ampliada e diversificou-se, passando a in-

cluir a renúncia do presidente Maduro, a liberação dos estudantes detidos, o 

fim à repressão, bem como manifestações por temas pontuais, como o desa-

bastecimento, problemas nos serviços públicos (água e energia) e a violência.

Cronologia dos protestos de fevereiro a junho de 20144:

Data Eventos Online

4 a 11-fev Protestos em universidades de Táchira, Caracas, 
Mérida, Zulia e Coro. Prisão de estudantes

12-fev a 1º-jun Marchas e protestos em 38 cidades

12-fev Marchas pelo Dia da Juventude. Em Caracas, 
marchas pró-governo e de oposição. Primeiras 
mortes (3). Distúrbios e atos de violência. Tribu-
nal ordena a prisão do líder político do partido 
Vontade Popular (VP), Leopoldo López, pelos 
crimes de terrorismo, incitação ao crime, danos 
à propriedade e homicídio, entre outros

Conatel ordena a suspensão 
da transmissão do canal 
colombiano NTN24 por sua 
cobertura dos distúrbios, 
sob o argumento de fomen-
tar a violência

13-fev Continuam os protestos para exigir a libera-
ção dos estudantes presos; em vários pontos 
do país, o tráfego de várias ruas é bloqueado. 
Também são organizados protestos e manifes-
tações em apoio ao governo

14-fev Twitter anuncia o bloqueio 
do governo ao serviço. A 
empresa estatal de telefo-
nia, CANTV, negou respon-
sabilidade pela falha na 
rede. Troca de acusações 
entre o governo e a mídia 
sobre contas do Twitter ha-
ckeadas (ex.: @NTN24ve, @
PartidoPSUV)

4	 Fonte: <es.wikipedia.org/‌wiki/‌Anexo:‌Cronolog%C3%ADa_‌de_‌las_‌manifestaciones_‌en_‌Vene-
zuela_‌de_‌2014>.
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Data Eventos Online

18-fev Manifestações e entrega do líder do VP Leopol-
do López às autoridades militares

22-fev Manifestações “pela paz” tanto da oposição (or-
ganizada pela Mesa de Unidade Democrática) 
quanto pró-governo

26-fev “Marcha silenciosa” convocada pela esposa do 
líder do VP, Leopoldo López; no campo pró-go-
verno, mobilização de camponeses e indígenas 
em Caracas

Esposa de Leopoldo López 
convoca via Twitter mani-
festações em diversas par-
tes do país

27-fev Governo estabelece a Conferência Nacional de Paz

28-fev 2ª reunião da Conferência Nacional de Paz; par-
ticipação de diversos setores empresariais

12-mar Marcha estudantil pró-governo para a instaura-
ção da Conferência de Paz estudantil

13-mar Decisão do Tribunal Supremo de Justiça (TSJ): 
prefeitos devem garantir o livre trânsito e evitar 
a colocação de barricadas em vias públicas. Tal 
decisão será utilizada para prender, processar 
e destituir do cargo dois prefeitos da oposição 
(San Cristóbal, em Táchira, e San Diego, em Ca-
rabobo)

14-abr Reunião televisionada do início do diálogo en-
tre funcionários do governo e representantes 
da MUD. Patrocinada por três chanceleres da 
Unasul (Brasil, Colômbia e Equador) e o núncio 
apostólico. Objetivo: parar a violência. Foi a úni-
ca reunião de diálogo público

15-abr Primeira sessão de trabalho com o vice-presi-
dente para continuar o diálogo

18-abr Reunião privada da MUD com três chanceleres 
da Unasul e o núncio apostólico. Objetivo: expli-
car as razões para a suspensão do diálogo com 
o governo

Abril a maio Estabelecimento de “acampamentos pela liber-
dade” em várias partes do país. Em Caracas, os 
mais emblemáticos: em frente ao escritório do 
PNUD, na Praça Alfredo Sadel e na Praça Bolívar 
de Chacao

24-abr Decisão do TSJ: qualquer concentração, ma-
nifestação ou protesto pacífico deve obter au-
torização prévia das autoridades (prefeitos ou 
governadores)
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Data Eventos Online

8-mai Operação da Guarda Nacional Bolivariana e da 
Polícia Nacional Bolivariana para desmantelar 
os acampamentos de estudantes. Prisões em 
massa

12-mai Mobilizações em todo o país para comemorar 
os três meses de protestos (12-fev a 12-mai)

19-mai Ministério de Interior, Justiça e Paz cria uma bri-
gada especial contra grupos violentos

22-mai 18 universidades públicas e privadas começam 
uma greve de 24 horas para exigir a libertação 
de estudantes presos

30-mai Movimento estudantil con-
voca via Twitter uma ma-
nifestação para o dia 1º de 
junho em repúdio à prisão 
de jovens em protestos

1º-jun “Marcha dos valentes”

De acordo com o relatório anual de 2014 da Provea (2015), 93% das ma-

nifestações foram pacíficas. Ocorreram em pelo menos dezesseis estados, e 

calcula-se que tenha tido a participação de cerca de 800 mil pessoas em todo 

o país. Algumas das convocatórias online foram virais, outras, ignoradas. En-

tre as formas mais importantes de protesto estavam: marchas, concentrações, 

vigílias, assembleias e acampamentos. Embora minoritárias, as “barricadas” 

(guarimbas)5 conseguiram maior cobertura por parte da mídia, embora a Provea 

estime que somente 2,5% dos manifestantes (por volta de 20 mil) tenham utili-

zado esse mecanismo para impedir o livre trânsito.

De acordo com a Procuradoria Geral da República, durante esse ciclo de 

protestos, 43 pessoas foram mortas, além de mais de uma centena de feridos e 

mais de três mil prisões. De acordo com a ONG Foro Penal, permanecem ain-

da detidas cerca de 75 pessoas. Nesse contexto, uma experiência interessante 

e inédita no país foi a utilização das redes sociais, em especial o Twitter, para 

5	  Fechamento de ruas para impedir o trânsito.
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se informar sobre o lugar de detenção das pessoas presas pela Guarda Nacio-

nal Bolivariana e a Polícia Nacional Bolivariana durante os diversos protestos e 

manifestações. Foram especialmente ativas as contas @CDH_UCAB (Centro de 

Direitos Humanos da Universidade Católica Andrés Bello), @_Provea (Progra-

ma Venezuelano de Educação-Ação em Direitos Humanos), @PorHumanidad 

(Foro Penal Venezuelano, uma ONG de defesa dos direitos humanos) e @espa-

ciopublico (ONG defensora da liberdade de expressão e acesso à informação).

Conclusão

Esse ciclo de protestos e manifestações, com seus componentes tanto 

off-line como online, caracterizou-se pela descentralização e improviso, com 

poucas possibilidades de se sustentar por um longo período. Muitos dos pro-

testos aconteceram de maneira improvisada por grupos de vizinhos, estudan-

tes e jovens, não por OSC consolidadas. E, como ressalta Luis Gómez (2015), “foi 

pouca a contribuição de ‘novas’ organizações”.

As redes sociais foram importantes para a chamada aos diferentes pro-

testos ao longo de 2014. O relatório anual de 2014 da Provea (2015) destaca a 

produção de um “efeito modelo”, que permitiu a difusão de mecanismos de pro-

testos que foram replicados em outras partes do país.

É importante a constatação do relatório da Provea de que foram ob-

servadas novas características nos protestos de 2014. Foram “descentralizados, 

diversificados, convocados por meio das redes sociais e, em sua maioria, pací-

ficos” (p. 319). Também destaca que o governo deu continuidade à tendência 

de anos anteriores de não respeitar a liberdade de associação e reunião consa-

gradas na Constituição de 1999, bem como a discriminação por razões políticas.

A maioria dos especialistas que entrevistamos ressaltam que o ciclo de 

protestos de 2014 girou em torno de dois eixos fundamentais. Em primeiro lu-

gar, esteve fortemente relacionado à proposta de um setor político da oposição: 

La Salida. Deborah van Berkel (2015) destacou que, em vez de uma nova dinâ-
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mica, refletiu uma “dinâmica política conduzida por um segmento das forças 

opositoras tradicionais”.

Em segundo lugar, ocorreram protestos espontâneos de diferentes setores, 

alguns articulados por organizações de base como associações de transportadores, 

organizações de bairro, em torno de questões pontuais como violência urbana, au-

sência de serviços públicos e problemas de desabastecimento (Gómez, 2015).

Com relação à cooptação desses movimentos por parte de outros atores, 

como o governo ou os partidos da oposição, foram três as principais interpreta-

ções por parte dos entrevistados. Em primeiro lugar, as OSC de longa trajetória 

mantiveram sua autonomia, pois possuíam objetivos e estratégias bem defi-

nidos. A maior parte das OSC e das redes de longa trajetória não participaram 

dessas convocatórias.

Em segundo lugar, nesse ciclo, muitos dos líderes, especialmente no 

âmbito do movimento estudantil, possuíam filiações políticas com o partido 

Vontade Popular e o movimento Vente Venezuela, de maneira que não repre-

sentavam um setor autônomo do movimento. Em terceiro lugar, movimentos 

como o das “vítimas das barricadas [guarimbas]”6 foram criados e mantêm até 

hoje uma relação próxima com o governo (Gómez, 2015), refletindo uma au-

sência de independência.

No entanto, diante desses indicadores de cooptação, também se desta-

cou que as manifestações poderiam sinalizar o começo da abertura de um es-

paço que promova a superação da polarização política através de diálogos entre 

setores que não se identificam com o governo nem com a oposição (Uzcátegui, 

2015; Torrealba, 2015). Perspectiva essa de médio prazo, já que os protestos e 

manifestações ainda são vistas sob a lente do “chavismo vs. antichavismo” (Uz-

cátegui, 2015). Uzcátegui (2015) destacou que o falecimento do ex-presidente 

Chávez abriu espaço para o surgimento de outras formas de participação e mo-

6	 Tradicionalmente, em um idioma indígena, guarimba significa “território”. Foi a partir de um 
jogo infantil que passou a denominar um refúgio, lugar onde se proteger para não ser captura-
do. Durante os protestos, há muitos anos, o termo é usado para denominar as barricadas que 
fecham as ruas e impedem o trânsito.
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bilização não vinculadas aos dois polos que predominaram durante os últimos 

dezesseis anos, refletidas em mobilizações cidadãs descentralizadas, como as 

vistas nos protestos de 2014, durante as quais nem o governo nem a oposição 

souberam como responder adequadamente. Nessa era pós-Chávez, Uzcátegui 

(2015) defende a importância dos chamados “nem-nem” (nem chavistas, nem 

antichavistas) e um possível renascimento dos movimentos sociais autônomos.

No entanto, Pedro Pablo Peñaloza (2015) argumenta que a ausência de 

institucionalização e a polarização tornam difícil a construção, no curto prazo, 

de um espaço autônomo. Esse espaço autônomo também é dificultado por 

limitações administrativas, legais e fiscais impostas pelo governo (Torrealba, 

2015).

As respostas dos especialistas entrevistados apontam para três tipos 

fundamentais distintos de mecanismos utilizados para responder à crescente 

conflituosidade política e social do primeiro semestre de 2014.

Repressão
  �Vigilância e hostilização de cidadãos que não compartilham do pro-

jeto governista
  Provocação e agravamento do confronto
  Promoção de violência política
  Intimidação simbólica e física; punições exemplares (Uzcátegui, 2015)
  Militarização e instalação de um Estado policial (Uzcátegui, 2015)

Provea (2015) ressalta que 2014 foi um ano de crescente conflituosidade 

social e política, que recebeu respostas não democráticas e, em especial, uma 

crescente militarização, bem como a desqualificação do trabalho das ONG. Um 

elemento fundamental foi a delegação de funções de manutenção da seguran-

ça e da ordem pública a grupos civis próximos ao governo. Foram notórios os 

casos em que grupos paramilitares e civis armados foram usados para controlar 

os protestos e reestabelecer o controle territorial. Segundo a Provea, está se ins-
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taurando um “Estado policial” por meio da cooptação de organizações sociais 

para desempenhar funções de segurança.

Para a Provea e vários entrevistados, é grave o crescente uso da figura 

do “inimigo interno” para justificar a repressão contra manifestantes, oposito-

res ou cidadãos em geral que se mostram em desacordo com as políticas do 

governo.

Além disso, o relatório da Provea constatou o uso excessivo da força du-

rante o ciclo de protestos. A maior parte das denúncias recaem sobre a Guarda 

Nacional Bolivariana, um componente das Forças Armadas Nacionais Boliva-

rianas (FANB), e incluem a utilização de armas de fogo e substâncias tóxicas, 

tortura e tratamento cruel e desumano expressamente proibidos pela Consti-

tuição de 1999.

A Provea também relata que, em 2014, houve 2.015 vítimas de violações 

de integridade pessoal, representando um aumento de 480,9% em relação ao 

ano anterior. As denúncias de torturas aumentaram 137%, com 185 vítimas em 

2014. Com relação ao tratamento cruel e desumano, o aumento em relação a 

2013 foi de 147%, e o aumento do número de feridos foi de 284,9% em relação 

ao ano anterior. A maior parte desses casos denunciados ocorreram durante as 

manifestações de 2014.

A Provea (2015) afirma que recebeu denúncias de 3.459 casos de viola-

ção da liberdade individual durante as manifestações e greves de trabalhado-

res, representando 96,2% do total de violações da liberdade individual durante 

2014 e um aumento de 974% das prisões durante manifestações em compara-

ção com 2013.

Judicial
  Criminalização da dissidência e dos protestos
  Perseguição judicial
  �Utilização da justiça civil e militar; utilização de figuras como “traição 

da pátria”, “terrorismo” e “desestabilização da ordem”
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   �Tentativas de limitar as fontes de financiamento das OSC e de crimi-

nalizar as que fazem uso de cooperação internacional

Em relação aos protestos entre fevereiro e maio de 2014, o relatório 

anual de 2014 da Provea (2015) destaca que 3.459 pessoas foram processadas 

criminalmente por participar das manifestações. Foram efetuadas mais prisões 

em 2014 do que durante todos os protestos ocorridos nos 25 anos anteriores. A 

Provea considera haver, em 2014, seis casos e dez vítimas de prisão ou privação 

de liberdade por razões políticas, um aumento de 1.000% em relação a 2013.

No entanto, o relatório anual de 2014 da Provea (2015) destaca que a mí-

dia e as redes sociais produziram um superdimensionamento da violência nos 

protestos. Isso forneceu ao governo uma justificativa para a repressão violenta, 

que demonstrou “a ausência de uma cultura democrática para gerar as condi-

ções que permitam o exercício pleno do direito à manifestação pública” (p. 25).

Comunicacional
  Desqualificação das OSC autônomas
  “Silenciar”, ignorando demandas e denúncias

Um fator importante destacado por vários especialistas é a “invisibilida-

de” dos protestos e dos setores opositores, sobretudo por meio do controle cada 

vez mais amplo do governo sobre os meios de comunicação.

A resposta majoritária por parte dos setores políticos integrados à MUD 

foi focada nas eleições parlamentares, que foram posteriormente anunciadas 

pelo CNE para o dia 6 de dezembro de 2015. Luis Gómez (2015) argumentou que 

vários partidos da MUD manifestaram sua preocupação com as abordagens da 

estratégia La Salida, especialmente pela possibilidade de agentes infiltrados 

incitarem a violência em protestos pacíficos, o que de fato aconteceu em diver-

sas ocasiões. Gómez destacou que os partidos que promoviam esses protestos 

dispunham de pouca capacidade para orientar os diferentes grupos, devido ao 
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caráter espontâneo e pouco organizado. Isso logo levaria à frustração e termi-

naria em passividade. A proposta de um Congresso de Cidadãos e a coleta de 

assinaturas para iniciar a constituição de uma Assembleia Constituinte não ob-

tiveram êxito.

Entre os entrevistados houve um consenso de que o ciclo de protestos 

do primeiro semestre de 2014 esteve associado principalmente à estratégia La 

Salida e de que a maioria das OSC e partidos políticos não participaram. Não 

se espera que tenham um maior impacto na futura dinâmica política do país 

(Gómez, 2015), mas, sim, que tenham aberto o caminho para que o governo con-

seguisse estigmatizar as OSC, especialmente aquelas dedicadas à defesa dos di-

reitos humanos. De maneira similar, os especialistas entrevistados concordaram 

que os movimentos espontâneos possuem pouca possibilidade de se converter 

em atores organizados e influentes no curto prazo. Veem como factível que, fren-

te aos múltiplos obstáculos institucionais e jurídicos e à hostilização governa-

mental, as OSC de longa trajetória continuem desenvolvendo seu trabalho.

Rafael Uzcátegui (2015) destacou que, atualmente, qualquer mobi-

lização ou protesto é visto pelo governo como uma ameaça, o que é negativo 

para o desenvolvimento de novos atores sociais, uma vez que promovem es-

tratégias mais de confronto que de proposição. A principal tarefa das OSC e 

dos novos atores é desenvolver massa crítica para gerar as condições para uma 

transição democrática, o que constitui atualmente o melhor cenário diante da 

crise econômica, política e social. É necessária uma mudança de “pensamento 

organizacional”, que faz parte de uma futura reconstrução de movimentos 

autônomos. É preciso que as OSC se fortaleçam internamente, que definam 

seus objetivos para poderem desenvolver suas estratégias de atuação frente ao 

Estado (Peñaloza, 2015).

O movimento estudantil desempenhou um papel importante nas mobi-

lizações de 2014. Um estudo de Corrales (2014) observa que o governo construiu 

uma narrativa segundo a qual as mobilizações eram lideradas por estudantes 

de classe média. No entanto, observou Corrales, foram diversos os setores so-
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ciais envolvidos. Ainda mais importante, ao contrário do ocorrido durante os 

três governos do falecido presidente Chávez, o presidente Maduro não foi capaz 

de mobilizar os setores populares em sua defesa. Apesar das forças do Estado, 

especialmente da Guarda Nacional Bolivariana, teve que recorrer a grupos pa-

ramilitares (os chamados “coletivos”).

Nesse sentido, é importante levar em consideração o papel desses gru-

pos civis armados e seu uso na repressão às manifestações. Foram registrados 

até mesmo casos de execução de jovens de classes mais pobres devido a sua 

participação em movimentos estudantis de oposição ao governo. Nas classes 

populares assistiu-se a um controle político por parte de grupos paramilitares 

para desarticular mobilizações e protestos sociais.

De acordo com os últimos resultados da pesquisa do Centro de Estudos 

Políticos da UCAB, entre as instituições que recebem mais de 50% de aprova-

ção se encontram, nessa ordem, o movimento estudantil, as universidades e as 

igrejas. Outras instituições, como o governo nacional e os governos locais, os 

meios de comunicação, partidos políticos e a Força Armada Nacional recebem 

menos de 50%.

Nesse período de conflitos, cabe destacar dois acontecimentos que, 

esperava-se, poderiam contribuir para superar a polarização e confrontação e 

iniciar um caminho de diálogo. O primeiro, a mediação da Unasul junto à Igreja 

Católica, que teve curta duração. Após o fracasso dessa, os olhos se voltaram 

para a renovação política da Assembleia Nacional em dezembro de 2014. Simi-

larmente, a necessidade de preencher as vagas do Tribunal Supremo de Justiça 

e renovar os quadros da Procuradoria Geral da República, da Controladoria Ge-

ral da República e da Defensoria Pública, oferecia a oportunidade de um espa-

ço de diálogo, de conseguir consensos e iniciar um processo de autonomia dos 

poderes do Estado.

No entanto, ambas as oportunidades foram frustradas pelo governo. 

Após uma primeira reunião televisionada entre representantes do governo e da 

oposição, foram poucos os avanços para se estabelecer um diálogo. Apesar das 
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várias visitas posteriores tanto do secretário-geral da Unasul quanto da troika 

de chanceleres (Brasil, Colômbia e Equador), as conversações não foram reto-

madas, ainda no contexto da crise econômica e social enfrentada pelo país.

No segundo caso, o governo não propiciou um diálogo e, muito menos, 

a busca de um consenso. Como em ocasiões anteriores, com sua maioria par-

lamentar e o domínio sobre o TSJ, impuseram seus candidatos para todos os 

cargos. Uma política gattopardiana, onde se realizam mudanças para que tudo 

permaneça igual.

Caso 2: #SOSVenezuela: Denúncia e alerta à 
comunidade internacional
Antecedentes

Uma pesquisa na Internet mostra que a primeira menção é de um ve-

nezuelano em Barcelona, na Espanha, que cria o S.O.S Venezuela no dia 7 de ju-

nho de 2009. Observa que é um novo movimento e anuncia a publicação de seu 

blog. Teve poucas visitas, e nada indica que tenha relação com o que se transfor-

maria, em 2014, em um importante símbolo do ciclo de protestos na Venezuela.

Tudo parece indicar que começou com uma hashtag criada para seguir 

os protestos iniciados em fevereiro e a repressão por parte das forças do Estado. 

Assim nasceu o #SOSVenezuela. É um caso interessante por duas características 

fundamentais. Em primeiro lugar, foi adotado livremente por diferentes gru-

pos, indivíduos e até mesmo pelo partido político Vontade Popular. Em alguns 

casos, foi utilizado para convocar protestos e manifestações pelas redes sociais. 

Assim, sob o guarda-chuva S.O.S Venezuela foram desenvolvidas diversas ini-

ciativas não relacionadas entre si.

Em segundo lugar, trata-se, em grande medida, de um alerta à comunida-

de internacional. É interessante observar seu uso para a realização de denúncias 

e obtenção de apoios no exterior, bem como para a convocação de protestos de 
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venezuelanos em diferentes países. O S.O.S é um código internacional que passa 

uma mensagem de emergência e da necessidade de ajuda urgente. A mensagem 

era, portanto, que a Venezuela necessitava de assistência urgente, dada a crise 

econômica, política e social e a crescente repressão pelas forças do Estado.

Evolução

Como se observou, foi um código adotado por diferentes atores durante 

os protestos iniciados em fevereiro de 2014. Foi utilizado em diferentes redes 

sociais como hashtag — no Twitter, em páginas do Facebook e até mesmo em 

vídeos do YouTube —, que faziam referência ao S.O.S Venezuela. A maior ati-

vidade dessas iniciativas se concentrou entre fevereiro e junho de 2014, mas 

algumas delas ainda seguem ativas.

A seguir veremos que, em alguns casos, as redes sociais foram utilizadas 

para convocar e informar sobre atividades de protestos e manifestações7 e, em 

outros, mais como canais de denúncias online sobre a situação do país. As redes 

sociais mais importantes utilizadas durante esse período foram as páginas web, 

o Facebook, o Twitter e o YouTube. Entre seus principais expoentes:

Páginas web:

sosvenezuela.info
É uma página de informação sobre os acontecimentos na Venezuela, 

especialmente durante o ciclo de protestos do primeiro semestre de 2014. É 

um portal em espanhol e em inglês. Foi criado em 2014 e, com base na seção 

“classificados” de sua versão em espanhol, podemos inferir que foi criado 

7	  O S.O.S foi usado especialmente entre fevereiro e abril. Um vídeo do YouTube de 21 de abril 
mostra a resposta do presidente Maduro, embora não esteja claro se foi falta de informação 
sua ou uma brincadeira sua. Parecia confundir o S.O.S com o verbo “ser” em espanhol argentino: 
“SOS Venezuela. Quê? Eu diria, fascista: vocês não são Venezuela, vocês são gringos”.



386 Francine Jácome

por membros da comunidade venezuelana do estado da Flórida nos Estados 

Unidos, onde há uma comunidade venezuelana importante.

As duas seções mais importantes são as de opinião e de notícias, todas 

assinadas, mas que são difíceis de se diferenciar pois, mais do que notícias, são 

também textos que refletem as opiniões de seus autores sobre algum aconte-

cimento na Venezuela. Cabe destacar que a versão em inglês não recebe atuali-

zação há mais de um ano. A última atualização do conteúdo em espanhol, até a 

data de conclusão deste texto, era do dia 31 de agosto de 2015.

www.sosvenezuela.com
Seu único conteúdo é a mensagem do dirigente preso do partido Vonta-

de Popular, Leopoldo López. É um vídeo gravado e amplamente difundido em 

março, antes de iniciar uma greve de fome.

www.sosvenezuela.net
Conteúdo de 2013. Não tem sido atualizado.

Facebook:
www.facebook.com/sosvenezuela2014
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É a iniciativa mais ativa que faz parte do que parece ser um movimento 

global. Em sua página se observa que:

A SOS Worldwide é uma organização independente e sem fins lucrativos que aumenta 

a visibilidade e o debate público em torno dos abusos aos direitos humanos em todo o 

mundo por meio do uso de estratégias inovadoras de mídia social, utilizando redes de 

analistas, especialistas em tecnologia, jornalistas e advogados para reduzir as limitações 

de recurso, tempo e dinheiro que impediriam essas vozes de serem ouvidas.

Destaca-se que o S.O.S Venezuela é o primeiro projeto dessa iniciativa 

global e que obteve um grande êxito. A maior parte de suas publicações são ar-

tigos de diferentes fontes sobre os acontecimentos na Venezuela. Até a data de 

conclusão deste texto, a última publicação se referia ao problema da escassez 

de produtos no interior do país, e a página possuía quase 220 mil curtidas.

www.facebook.com/sosvenezuelaamerica (SOS Venezuela of America)
Foi criada em 24 de fevereiro de 2014 para apoiar e difundir o movimen-

to #SOSVenezuela entre venezuelanos residentes em diferentes cidades dos 

Estados Unidos. Diversas pessoas com presença na Internet foram convidadas 

a contribuir com seu conteúdo. Até a data de conclusão deste texto, sua última 

publicação era de 1º de maio (Dia do Trabalho), quando mudou seu perfil. Antes 

disso, era de 24 de julho de 2014, com uma mensagem que resenhava um artigo 

do Wall Street Journal sobre o início do julgamento do líder preso do Vontade 

Popular, Leopoldo López.

Sua maior atividade foi durante os meses de protesto entre fevereiro e 

junho. Suas convocatórias online mais importantes para atividades presenciais 

de protesto foram:
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Data Manifestação/protesto

24 de junho Marcha convocada em Caracas pelo partido Vontade Popular

24 de maio Marcha pelos 100 dias de protestos realizada em todo o país

16 de abril Calendário de atividades de protestos durante a Semana Santa

22 de março Manifestação do Vontade Popular

Seus principais conteúdos podem ser classificados em três grandes ca-

tegorias. Em primeiro lugar, vídeos de diferentes enfrentamentos entre mani-

festantes e forças do Estado. Em segundo lugar, materiais tanto visuais quanto 

comentários sobre atividades do líder do Vontade Popular Leopoldo López e, 

em menor medida, sobre a líder do Vente Venezuela, María Corina Machado. 

Em terceiro, vídeos fazendo alusão a situações individuais (ex.: “Trip to Freedom 

Miami-Washington, D.C. In Venezuela. May 9, #SOS Venezuela”), bem como re-

produções de diferentes notícias dos meios de comunicação.

Nessa conta de Facebook, chama a atenção a baixa quantidade de co-

mentários e baixo número de compartilhamentos do conteúdo.

Twitter:

#SOSVENEZUELA
Desangra Venezuela (@SOSvenezuela). Possui pouco mais de sete mil 

seguidores e continua sendo atualizada regularmente.

Nesse caso, é interessante destacar que o S.O.S Venezuela é assumido de 

forma individual por diferentes pessoas. Destacam-se @orlansoco (SOS VENE-

ZUELA) com mais de 6 mil seguidores e @jeanhirzel (SOS Venezuela) com cerca 

de 200 seguidores.

Também se utilizou a ferramenta Zello para a formação de um grupo 

de chat online: @ZelloVzlaSOS, que se autodenomina o canal Venezuela SOS.
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YouTube:

SOS Venezuela
GabrielaMonteroTV
24 de febrero de 2014

Conclusão

Como observou Sorj (2015), esse é um bom exemplo do aspecto con-

juntural de alguns desses movimentos online que atingem seu auge em um 

período de conflitos e são utilizados para promover atividades off-line, mas 

que depois praticamente desaparecem. Como se pode ver, sua atividade mais 

permanente é via Twitter. Como argumenta Sorj, as campanhas puramente 

online não parecem produzir efeitos diretos importantes sobre a esfera polí-

tica, embora seja mais efetiva a utilização de meios virtuais para organizar e 

mobilizar manifestações de rua. Nesse sentido, a revisão dos diferentes espaços 

online mostra uma diminuição em sua atividade após o fim do ciclo de protestos 

do primeiro semestre de 2014. É importante notar como o S.O.S Venezuela esteve 

intimamente associado aos protestos políticos contra o governo. Embora os pro-

testos sociais, também descentralizados e atomizados, tenham aumentado nos 

primeiros oito meses de 2015 (www.observatoriodeconflictos.org.ve), a maior par-

te das redes sociais que utilizam o #SOSVenezuela não participou de sua difusão.

Caso 3: Jornalismo alternativo: Efecto Cocuyo e 
Crónica Uno
Antecedentes

Em reportagem, Arocha (2015) observa que, desde 2009, foram fecha-

dos 63 órgãos de imprensa devido a pressões governamentais e, no caso dos 
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meios impressos, pela falta de papel. Essas medidas foram tomadas sobretu-

do nos estados onde a oposição possui mais força. Nos últimos cinco anos, 25 

veículos mudaram de dono. Em muitos casos, não se sabe quem são os novos 

proprietários, mas mudanças na linha editorial apontam para uma proximida-

de com o governo.

Essa tendência tem levado à diminuição cada vez maior do número de 

órgãos independentes de imprensa. Segundo o relatório de 2014 do escritório 

venezuelano do Instituto Prensa y Sociedad (IPYS) (2015), houve no país um 

“apagão informativo”. O poder público foi responsável pela maior parte dos ca-

sos de violação da liberdade de expressão, sendo o poder Executivo o responsá-

vel em 85,8% desses casos.

O IPYS observa que em vários órgãos de imprensa houve censura inter-

na por parte da direção. De maneira similar, durante os protestos do primeiro 

semestre de 2014 houve um blackout na Internet, pois as comunicações foram 

parcialmente bloqueadas, especialmente as do Twitter. O IPYS relata o blo-

queio de pelo menos 454 páginas web na Venezuela.

Somam-se a isso as campanhas de difamação promovidas pela mídia 

oficial e pelo governo e uma criminalização da imprensa estrangeira. Durante 

o ciclo de manifestações, impediu-se a cobertura e houve prisão de jornalistas e 

suas equipes. A maioria dos meios de imprensa afetados foram os órgãos priva-

dos, seguidos pelos estrangeiros. Quanto ao formato, as políticas governamentais 

focaram na restrição à informação de meios impressos, seguidos pelos televisivos.

Diante desse crescente “cerco informativo”, houve um pico na utilização 

do ciberespaço. A informação online transformou-se no principal instrumento 

de comunicação alternativa. Nesse sentido, os principais espaços virtuais foram 

se especializando. Alguns são agregadores de notícias, como o La Patilla (www.

lapatilla.com), outros disponibilizam análises, como o caso do Prodavinci (pro-

davinci.com). Surgiram também portais com foco em jornalismo investigativo, 

como o Poderopedia (www.poderopedia.org), o Armando (www.armando.info) e 

o Efecto Cocuyo (www.efectococuyo.corm).
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A polarização política também está presente nas redes sociais. O gover-

no do presidente Maduro desenvolveu uma série de portais, tanto nacionais 

quanto internacionais. No âmbito nacional, atualmente conta com o Contra-

punto (contrapunto.com) e o Misión Verdad (misionverdad.com). Cabe destacar 

que o que foi, até cerca de seis meses atrás, o portal mais importante do gover-

no, Aporrea (www.aporrea.org), reflete atualmente a dissidência interna dentro 

do chavismo. O IPYS observa que essa transição da mídia impressa para a di-

gital tem sido mais uma resposta à situação do país do que o produto de uma 

estratégia comercial.

Evolução

A seguir são apresentados os casos de mídia alternativa que começaram 

suas atividades nos primeiros meses de 2015. Um é o Efecto Cocuyo, mais orienta-

do a um público intelectual de classe média, e o outro, a Crónica Uno, iniciativa da 

OSC Espacio Público, mais orientada às classes populares. Ambos se apresentam 

como formatos que permitem desenvolver e difundir o jornalismo na web.

Efecto Cocuyo (www.efectococuyo.com, @efectococuyo)

Diante do que tem sido chamado de “hegemonia comunicacional” do go-

verno que, como se observou anteriormente, inclui a censura, a autocensura e a 

aquisição de meios de comunicação supostamente ligados ao governo, surge esse 

projeto, que busca desenvolver um jornalismo independente em mídia digital. 

Diante do apagão de informações no país, seu slogan é “jornalismo que ilumina”.

Inicia suas atividades em janeiro de 2015, e se define como um modelo 

de empreendimento feito por jornalistas. Suas duas fundadoras são jornalistas 

com ampla trajetória na mídia impressa do país, ambas com reconhecimento 

importante nos meios de comunicação e prêmios nacionais de jornalismo. Lau-

ra Weffer, cuja ampla experiência inclui os meios impressos El Nacional e Tal-
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Cual, teve que deixar o Últimas Notícias, o diário de maior circulação nacional, 

após uma reportagem investigativa sobre os protestos de fevereiro de 2014. Um 

de seus trabalhos sofreu censura por parte do diretor do jornal, momento em 

que decide pedir demissão. Luz Mely Reyes foi diretora do Diario 2001 e tam-

bém deixou esse meio nos primeiros meses de 2014, quando foi instaurado um 

processo judicial contra ela por conta de uma matéria sobre problemas no for-

necimento de gasolina.

O Efecto Cocuyo começou no Twitter no dia 8 de janeiro de 2015. Um ano 

depois, conta com mais de 76 mil seguidores. No dia 22 de janeiro do mesmo 

ano lançaram seu portal (www.efectococuyo.com). Atualmente, também pos-

suem presença no Facebook, Instagram, WhatsApp e correio eletrônico.

O objetivo central desse projeto é realizar um jornalismo independen-

te, centrado na investigação, na análise e na explicação dos fatos. Suas editoras 

conferem um lugar especial à recuperação da ética jornalística. Buscam incor-

porar jornalistas jovens. Até março de 2015, contavam com mais de 8 repórte-

res, que compartilham conhecimento e aprendizagem com comunicadores 

sociais de trajetória mais longa.

Não é um agregador de notícias. Todos os seus conteúdos são reporta-

gens, resenhas, investigações, análises e artigos de opinião feitos por membros 

de sua equipe. Algumas de suas notas são assinadas coletivamente por @efec-

tococuyo, outras possuem autoria individual.

Conta com seis seções principais. Como reflexo da situação do país, as 

três mais importantes são:

1. �Efecto Cocuyo: é a seção central, onde ficam as notícias diárias, bem 

como reportagens especiais e notas de investigação, que posterior-

mente são incluídas nas seções especializadas.

2. �Politikom: como seu nome indica, é responsável por difundir e anali-

sar as notícias políticas, tanto nacionais como internacionais. Um dos 

principais temas abordados é a liberdade de expressão.
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3. �La Cartera: inclui notícias sobre diferentes aspectos econômicos, 

tanto nacionais como internacionais, especialmente aqueles que re-

percutem sobre a dinâmica nacional. Apresenta dados e estatísticas 

sobre organizações multilaterais e o sistema financeiro internacional.

As demais são:

4. �La Humanidad: oferece notícias sobre aspectos sociais (educação, 

saúde, segurança, entre outros), atividades comunitárias e depoi-

mentos pessoais sobre diferentes acontecimentos. Essa seção deu am-

pla cobertura aos protestos do período entre fevereiro e junho de 2014.

5. �La Peña: inclui artigos de opinião e análise, bem como entrevistas 

com especialistas de diferentes temas.

6. �Cocuyo Electoral 6D: orientado para disseminar informação sobre o 

processo de eleições parlamentares do dia 6 de dezembro de 2015.

O portal está localizado na Venezuela. O financiamento desse projeto 

se mostrou uma experiência nova no país. Com o intuito de manter seu obje-

tivo de independência jornalística, não se buscou o financiamento de grupos 

econômicos nacionais ou estrangeiros. Para garantir sua sustentabilidade, 

defende-se a necessidade de microfinanciamento. Operam uma campanha 

#apoyoefectococuyo (apoio o Efecto Cocuyo) para a busca de recursos tanto no 

âmbito nacional quanto internacional. Uma de suas diretoras observou que 

haviam sido arrecadados fundos suficientes para continuar operando duran-

te todo o ano de 2015.

Desenvolveram uma campanha inovadora em nível nacional para bus-

car recursos financeiros entre as classes populares de Caracas.8 Mais do que 

contribuições para o portal, foram realizadas atividades presenciais que busca-

vam disseminar o projeto e seu perfil nas redes sociais.

8	  www.youtube.com/watch?v=ELgr5uEBJ8k
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Essa recente iniciativa também concebeu uma série de projetos com a 

finalidade de promover atividades nas seguintes áreas:9

  �Criação de um centro de treinamento para jornalistas. Consideram 

como central a inclusão de profissionais do interior. Em 2015 promo-

veram uma escola de verão em parceria com a Universidade Católica 

Andrés Bello (UCAB), focado no jornalismo com uso de celular.10

  �Estabelecimento de parcerias com outros órgãos de imprensa para a 

cobertura das eleições parlamentares de 6 de dezembro de 2015.

  �Venda de produtos como podcasts e outros, bem como a realização de 

conferências e palestras.

Como se pode ver, é uma iniciativa orientada ao jornalismo investigati-

vo e a um público que considera que os meios tradicionais, especialmente por 

conta da censura do governo e da autocensura, já não proveem informação so-

bre a realidade do país.

Crónica Uno (www.cronica.uno, @CronicaUno)

Com o objetivo de refletir com maior profundidade o que ocorre nas 

classes populares, surge o Crónica Uno, cujo lema é “os fatos como são”. Também 

é um projeto de um grupo de jornalistas que se inicia em 2015, sob a coordena-

ção da OSC Espacio Público. Em sua conta no Twitter, que até a data de conclu-

são deste texto contava com quase 25 mil seguidores, afirmam que estão “em-

9	 Weiss, Jessica, “New site Efecto Cocuyo takes on independent reporting in Venezuela”, Internatio-
nal Journalists’ Network, 18 de março de 2015. Disponível em: <ijnet.org/en/blog/new-site-efec-
to-cocuyo-takes-independent-reporting-venezuela>.

10	 www.efectococuyo.com/apoyoalperiodismo/efecto-cocuyo-y-la-ucab-te-invitan-a-postularte
-al-taller-periodismo-con-telefono-movil
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penhados em informar, com veracidade, os fatos sobre as comunidades, sem 

censura ou pressão”.

Sua página web está dividida em cinco sessões:

1. �Acontecimentos: está dividida em três subseções — Así lo vivieron [as-

sim aconteceu], Hay que saberlo [você tem que saber] e Ojo Pela’o [fi-

que de olho]. Em vez de repórteres policiais e de outros acontecimentos, 

como na imprensa tradicional, foca em testemunhos sobre situações de 

insegurança e informações que ajudem a prevenir a violência e identifi-

car regiões e mecanismos utilizados por grupos criminosos.

2. �Comunidade: foca em testemunhos de pessoas de diferentes comu-

nidades em relação aos seguintes temas: Nuestro Barrio [nosso bairro], 

Emprendedores, En Clases [nas salas de aula], Vida y Salud [vida e saúde] 

e Zona Pública [áreas públicas]. Com essa seção, cumpre um de seus 

principais objetivos, que é dar voz aos protagonistas, enfatizando os 

sucessos e aspectos positivos dos integrantes das diferentes comuni-

dades.

3. �Economia: visa fornecer explicações sobre a situação econômica do 

país, como isso afeta as classes populares e faz recomendações sobre 

como enfrentar a situação. Está dividida em três subseções: Mi Mone-

dero [meu bolso], Grandes Cuentas [macroeconomia] e En Gotas [enten-

da].

4. �Política: fornece informações e debates em torno de cinco temas: Par-

lamentarias 2015 [eleições parlamentares de 2015], Nacionales [ques-

tões nacionais], Justicia [justiça], Debate Democrático e Yo Participo [par-

ticipação popular].

5. Esportes: centrada em notícias sobre beisebol e futebol.

Também possui presença no Facebook, YouTube, Instagram e Flickr.
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Conclusão

A nova mídia alternativa se desenvolveu frente não apenas ao domínio 

cada vez maior do governo sobre os canais informativos tradicionais, mas tam-

bém à expansão de sua presença nas redes sociais por meio do uso de recursos 

financeiros, tecnológicos e humanos. É difícil prever seu futuro, que depende 

das circunstâncias políticas do país, além do enfrentamento de obstáculos 

como a limitação de recursos, que gera dúvidas sobre sua sustentabilidade.

3. Reflexões finais
Os desafios das redes sociais no contexto do autoritarismo 
competitivo

Com relação à utilização das redes sociais por parte das OSC, há duas 

perspectivas. Em primeiro lugar, é inquestionável a importância que têm entre 

os novos atores, especialmente no movimento estudantil e entre os jovens. En-

tretanto, Rafael Uzcátegui (2015) observou que surgiram novas organizações 

com um uso importante das redes sociais, mas que enfrentam limitações na 

produção de conteúdo.

Em segundo lugar, sua utilização por parte das OSC e redes mais tradi-

cionais ainda é “tímida e incipiente”, pois geralmente se limita aos momentos 

cruciais de denúncia ou de campanhas de solidariedade, de forma não sistemá-

tica (van Berkel, 2015). As OSC precisam aperfeiçoar o uso que fazem das redes 

para transmitir sua mensagem pois, nas circunstâncias atuais, é o único meio 

com que contam para fazê-la chegar à população e aos tomadores de decisão 

(Peñaloza, 2015).

Nesse contexto, vários autores (Uzcátegui, 2015; Gómez, 2015; Torreal-

ba, 2015) destacam a importância de se levar em consideração que o governo 

exerce um monopólio quase completo sobre o acesso à Internet, que não é uni-

versal, o que é especialmente verdade nas zonas rurais, onde não há infraestru-
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tura. Além disso, a Venezuela possui “uma das conexões com velocidade mais 

baixa do continente (menos de 2  Mbps)” (Torrealba, 2015). Em termos mais 

gerais, há problemas com a qualidade da conexão do serviço de banda larga 

prestado pela estatal CANTV, que atende cerca de 80% dos usuários do país.

O governo também construiu duas estratégias para limitar a influência 

das redes sociais e das OSC. A primeira é promover “a opacidade e falta de au-

tonomia do ciberespaço” (Gómez, 2015) fundamentalmente por meio de três 

mecanismos:

  �Perseguição judicial e encarceramento de pessoas pela manifestação 

de opinião no Twitter.

  �Controle do acesso à Internet. Na prática, bloquearam o acesso a dife-

rentes páginas web, como por exemplo sites de notícia (ex.: NTN24) 

ou os que informam a cotação de moedas estrangeiras no mercado 

paralelo (ex.: DolarToday).

  �Ampliação da Lei de Responsabilidade Social em Rádio e Televisão 

(RESORTE) para incluir os meios eletrônicos. Um exemplo é a ação 

aberta contra os diretores do La Patilla pela reprodução de notícias 

provenientes de órgãos estrangeiros.

A segunda é a rápida expansão da presença do governo nas redes so-

ciais. Von Bergen (2015) cita a utilização da hashtag #tropa por um grupo que 

promove mensagens do governo via Twitter, bem como o La Iguana TV (laigua-

na.tv), um dos mais visitados portais de notícias com vínculos com o governo. 

Observa também que “usam mecanismos pouco transparentes, como os bots e 

contas gerenciadas por uma tropa de militantes cibernéticos”. Por meio desses 

mecanismos, conseguem posicionar seus hashtags como os mais importantes 

na área política: 71,4% são promovidos pelo governo, e apenas 28,6% por seto-

res opositores.
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Dessa forma, o governo mantém uma estratégia aparentemente im-

portante para manter seguidores virtuais, mas que, segundo pesquisas, não se 

traduz em um impacto real sobre a população e, de acordo com algumas esti-

mativas, seus portais possuem baixa audiência. É um importante exemplo da 

diferença entre influência off-line e online.

Como se observou anteriormente, não há dúvidas de que a polarização 

política esteja presente nas redes sociais. No campo da oposição, alguns dos se-

tores mais radicais são bastante ativos, e pode se dizer que fazem política online. 

Gómez (2015) cita o exemplo do grupo ResistenciaVenezuela (@ResistenciaV58), 

que conta com mais de 92 mil seguidores, enquanto a Provea possui mais de 120 

mil, o Centro de Direitos Humanos da UCAB conta com 37,5 mil, e a COFAVIC, 

ONG de proteção e promoção dos direitos humanos, pouco menos de 27 mil.

Outro fator determinante é a crescente possibilidade de censura na 

Internet. Enquanto em muitos países a promoção de legislação que proteja as 

liberdades dos cidadãos e da infraestrutura da Internet é considerada impor-

tante, a Venezuela vai na contracorrente, buscando regular as redes sociais com 

vistas a controlar e reprimir (Díaz, 2015).

Já faz algum tempo que tanto a Procuradoria Geral da República quanto 

o presidente venezuelano vêm fazendo declarações sobre a necessidade de se 

regular o uso das redes sociais diante do que denominaram ser mensagens de 

uma “guerra suja”, que produzem “angústia” e difamam o governo nacional.

Há o perigo de que as restrições legais que já existem e que limitam a li-

berdade de expressão e de acesso à informação pública passem a incorporar tam-

bém as redes sociais. Nesse sentido, Díaz (2015) destaca a possibilidade de que o 

regime estenda para as redes sociais as normas existentes de “crimes de opinião”, 

que incluem injúria, difamação e desacato quando se considera atentar contra a 

“honra” de funcionários públicos ou do governo, bem como contra a “paz pública”.

Soma-se a isso a nova figura dos “crimes digitais”. Das oito pessoas pre-

sas por mensagens no Twitter entre agosto e outubro de 2014 (Nederr, 2015; 

von Bergen, 2015), cinco ainda continuam detidas no Serviço Bolivariano de 
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Inteligência (Sebin). As acusações contra elas são o que o regime considera ser 

mensagens de ódio, conspiração, injúria e acesso indevido a contas de terceiros 

(hacking). Há, portanto, uma utilização política da lei para reprimir opositores.

Outros indicadores que parecem indicar futuras regulações por parte do 

Estado (IPYS, 2015; von Bergen, 2015) são:

  �No dia 26 de março de 2015, a Procuradoria Geral da República de-

clarou que as redes sociais deveriam ser reguladas. Observou que a 

“Internet não pode ser um território sem lei: todas as atividades que 

ocorrem no território nacional devem estar submetidas a uma regula-

ção legal” (von Bergen, 2015).

  �No dia 8 de abril de 2015, o Ministério do Poder Popular para Comu-

nicação e Informação (MinCI) realizou um treinamento de agentes de 

segurança para o monitoramento de redes sociais.

  �No dia 22 de junho de 2015, a presidente do Conselho Nacional Eleitoral 

(CNE) afirmou que as redes sociais produzem “desinformação e menti-

ras que criam neurose na sociedade. Geram alienação e desunião”.

Aprendizados do caso venezuelano

Em relação à utilização da mídia alternativa, há dois aprendizados fun-

damentais. O primeiro é que, diante do fechamento das vias democráticas de 

expressão, surgem novos espaços online com um papel central para difundir 

as propostas e ideias de oposição ao governo. Em segundo lugar, um proces-

so mais recente, é que o crescente cerco informativo está levando à criação de 

parcerias entre mídia alternativas. Um exemplo é que, em função das eleições 

parlamentares de 2015, estabeleceu-se uma integração entre canais da mídia 

digital para a difusão de informação e análises em diferentes plataformas: Tal-

Cual, El Pitazo, Runrun.es e Crónica Uno.
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Em segundo lugar, em relação à utilização das redes sociais, o relatório 

anual de 2014 da Provea (2015) alerta que a cobertura dos protestos violentos 

foi ampliada, o que permitiu que fosse utilizada pelo governo para difundir a 

ideia de que as manifestações eram violentas. Segundo o mesmo documento, 

esse foi o caso de apenas 7% delas. Com isso, observa a ONG, promoveu-se um 

“enfrentamento do povo contra o povo, potencializando as possibilidades de 

violência política” (p. 331). Na medida em que o governo fecha os espaços para 

manifestações pacíficas, incita os protestos violentos e as possibilidades de vio-

lação dos direitos humanos.

Propostas para o caso venezuelano

As recomendações que se apresentam a seguir foram compiladas fun-

damentalmente nas entrevistas realizadas com jornalistas, especialistas e re-

presentantes de OSC.

Marco legal
  �Eliminar os marcos regulatórios da Comissão Nacional de Telecomu-

nicações (Conatel) e de outras instâncias que buscam controlar as te-

lecomunicações
  �Aprovar a Lei de Transparência e Acesso à Informação Pública
  Estabelecer normas que protejam os direitos dos usuários
  Desmontar mecanismos de censura
  �Reformar leis que limitem o direito à participação e à realização de 

manifestações pacíficas, bem como a liberdade de expressão
  �Criar marcos normativos alinhados à Constituição de 1999 e a padrões 

internacionais de direitos humanos
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Desenvolvimento da comunicação online
  �Promover iniciativas que desenvolvam projetos de comunicação base-

ados no uso da Internet
  �Exigir apoio institucional para garantir acesso universal à Internet
  Por fim ao monopólio estatal do acesso ao ciberespaço
  �Estabelecer mecanismos de dados abertos e governo eletrônico que 

permitam um efetivo controle social e acesso à informação pública 

online
  Desenvolver infraestrutura adequada
  Criar programas de alfabetização digital, envolvendo também as OSC

Direito à participação e a manifestações pacíficas
  �Oferecer espaços públicos seguros, onde novas formas organizacio-

nais com base em redes sociais possam interagir e “amadurecer poli-

ticamente”
  �Garantir um clima de confiança para poder exercer livremente o di-

reito à manifestação pacífica, à liberdade de associação e de reunião
  �Reconstruir a institucionalidade democrática formal
  Desenvolver o poder cidadão
 � �Estabelecer canais de diálogo para a reconciliação nacional e anistia 

para libertar líderes políticos e sociais
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